
iãlail  
0CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO , 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

0 	 SISTEMA DE APOIO AO PROC-ESSO'LEGISLATIVO 

NI 	  

	

. 	. 	, 	• 
PROJETO DE LEI 	 01 - 0552 / 2007. 	DE . 	.2007 NI 	  .. 	. . 

In MATÉRIA LEGISLATIVA:
- t 

PL 	01 - 0552 / 2007 	>, 	DE . 	21/08/2007 

 

 

 

 

 

LO 
PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 RUSSOMANNO 

o
iring  

  

  

  

    

    

    

 

EMENTA: 
	

DISPÕE SOBRE A PODA, POR PARTICLURES, DE ÁRVORES E ARBUSTOS 

DE PORTE ARBÓREO OU . SIGNIFICATIVOS PLANTADOS NAS CALÇADAS 

DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DO NIUNidPIO.  DE SÃO PAULO, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

    

    

 

CNC Solutions 
Tipo: Processo Legislativo 

(1 )'116126110010051 1712-36 
111111111111 11111 1111111111010 11111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 1111101 

  

  

Hã audiãncia pública realizada. 

•ARQUIVA60 EM i 5 / 01 / 

CHEFE DE SEÇÃO . 	•: 

vIVIANE FERREIRA PÓ 
Supervisora 

SGP-33 



AEdF:ekna:liherRFI: iciot CA.406d1:1°24"entar:f)-±.Pme. 

PEciconeDEpt: 

2 1 AGO 2007 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
TO DE LEI N° 
	

01 - PL 
01- 0552/2007 

LIDO HOJE 
S COMISSÕE S O 	'1 A6(1 
4 	• " e 

eke 
• 

• A 	
. 

I"  
 	1 TN 

 - • • ...... 
''' N\i  
A 

PRESIDE 

Dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e 
arbustos de porte arbóreo ou significativos plantados 
nas calçadas das vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo, e dá outras provdências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizada a poda, por particulares, de árvores e arbustos de porte arbóreo ou 
de significativo valor paisagístico plantados nas calçadas de vias e logradouros públicos 
do Município de São Paulo, desde que nos estritos termos desta lei. 

Art. 2° Os particulares autorizados pelo artigo 1° desta lei são exclusivamente aqueles 
proprietários dos imóveis cuja testada confronte com a calçada na qual está plantada a 
árvore ou o arbusto cuja poda passa a ser autorizada. 

§ 1° São consideradas árvores, para os fins desta lei, todos os vegetais de natureza 
arbórea plantados nas calçadas da vias e logradouros públicos do Município que tenham, 
no mínimo, 08 (oito ) centímetros de circunferência a 01 (um) metro de altura do solo. 

§ 2° São considerados arbustos de porte arbóreo significativo todos os vegetais com porte 
similar ao de árvore ou cuja floração ou outro elemento relevante para a paisagem urbana 
implique na existência de interesse público na sua preservação. 

Art. 3° As podas autorizadas nesta lei deverão ser limitadas aos galhos e folhagens 
notoriamente excessivos em termos de arborização urbana, vedada a mutilação do tronco 
e a poda dos galhos que dele imediatamente brotam que tenham no local de junção mais 
de 10 (dez) centímetros de circunferência. 

Parágrafo único. Fica vedada a poda, por particulares, de toda e qualquer árvore com 
mais de 60 (sessenta) anos e de árvores ou arbustos de porte arbóreo ou significativos no 
seu período de floração e nos 02 (dois) meses que, conforme se conhece da espécie, lhe 
antecedem. 

Art. 40  A poda de que trata esta lei só poderá ser realizada sob orientação e 
responsabilidade de engenheiro agrônomo, devidamente registrado no seu órgão de 
classe, que responderá solidariamente e cumulativamente com o proprietário-CIO imóvel, 
cuja testada confronta com a calçada na qual se situa a árvore que será podada e pelo 
executante da tarefa pelo cumprimento do disposto nesta lei. 
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Art. 50  A poda por particular só poderá ser efetuada depois de decorridos 60 (sessenta) 
dias de sua comunicação à Subprefeitura com jurisdição sobre o local onde se encontra a 
árvore ou arbusto que se visa podar sem que o Poder Público, nesse período, a tenha 
realizado. 

§ 1° Na hipótese do Poder Público realizar a poda após a comunicação e antes da sua 
realização pelo particular, cessará imediatamente o direito deste promover outra poda por 
sua iniciativa, exceto depois de dois anos e cumprido novamente todo procedimento 
fixado nesta lei. 

§ 2° À comunicação de que trata o "caput" deste artigo, da qual constará o nome do 
particular proprietário autorizado nos termos desta lei, o endereço do imóvel e a 
localização da árvore ou arbusto, deverão ser juntados os seguintes documentos: 

I — cópia xerográfica do camê dos Impostos Predial e Territorial Urbano — IPTU com o 
nome do interessado ou outro documento que comprove a propriedade do imóvel; 

II — 02 (duas) fotos da árvore ou arbusto a ser podado, tomadas de ângulos opostos: 

III — laudo assinado por engenheiro agrônomo, que nele assumirá também o compromisso 
a que se refere o artigo 4° desta lei, com o nome da espécie, características gerais 
individuais do espécime, exposição de motivos da poda e indicação por meio de croquis 
dos galhos e das folhagens que serão podados. 

1110r 	Art. 6° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais). 

§ 1° A poda de árvores ou de arbustos de que trata esta lei que resulte em sua morte ou 
em sua mutilação pelo corte de seu tronco e dos galhos que dele brotam, com as 
características assinaladas no artigo 3° desta lei, implicará em multa no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 

§ 2° A multa de que tratam o "cape e o parágrafo 1° deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 
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CiUnARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa permitir que os proprietários de imóveis cujas testadas 
confrontem com calçadas de vias públicas onde estejam plantadas árvores possam podá- 
las sem esperar que o Poder Público se desincumba dessa tarefa, desde que obedecidos 

410 	
os critérios fixados nesta lei. 

São Paulo possui um número imenso de árvores plantadas nas suas calçadas, talvez 
algumas dezenas de milhares ou mais. Entretanto, esse número é insuficiente de acordo 
com suas necessidades, segundo padrões intemacionais sobre áreas verdes e 
arborização urbana. Nossa cidade precisa de muito mais árvores para ter maior 
capacidade de absorção das águas pluviais, para melhorar a qualidade do ar, para 
amenizar as altas temperaturas, típicas de um meio ambiente quase todo cimentado ou 
asfaltado, e para embelezar a cidade, não só com mais verde como com todas as demais 
cores que a floração de tantas espécies possibilita. 

São Paulo tem um calendário especial para aqueles que a amam. Quem passeia por 
nossa cidade com a devida atenção sabe que ela não deixa de ser florida e que cada 
floração de cada tipo de árvore ou arbusto predomina em um determinado mês. 

Assim temos, sucessivamente: em janeiro, as flores vermelhas, flamejantes, dos 
flamboyants; em fevereiro, as três cores combinadas, branco, lilás e roxo dos manacás; 
em março, as quaresmeiras que harmonizam o rosa da época alegre do camaval com o 
roxo severo da Semana Santa que se anuncia; em abril, as paineiras encerram o verão; 
em maio, os ipês roxos indicam a chegada do frio; em junho as folhas dos plátanos ficam 
acobreadas antes de secar, dando à cidade um ar de metrópole européia; em julho, as 
azaléias dão uma vibração alegre ao nosso invemo tropical; em agosto, na Cantareira e 
no Parque do Carmo, as cerejeiras mostram que São Paulo possui outro aspecto oriental 
além das faces dos filhos, netos e bisnetos dos que vieram da terra do Sol Nascente, 
permitindo, com suas delicadas flores, que se tenha uma idéia das belezas do Japão; em 
setembro, chega a vez da árvore nacional do Brasil, o ipê amarelo, que se engalana para 
as comemorações da Semana da Pátria; em outubro florescem os jacarandás mimosos e 
as buganvílias, as "primaveras"; em novembro, as solenes tipuanas, algumas 
octogenárias, inundam as ruas com suas pequenas flores de amarelo intenso; por fim, em 
dezembro, as sibipirunas encerram o ciclo que logo recomeça. Junte-se a essa festa 
visual de cores os sons alegres dos pássaros que para cá voltaram nos últimos anos e 
constatamos que possuímos um patrimônio paisagístico que poucas cidades têm! 

( Cabe aqui uma informação curiosa: Johannesburg, na África do Sul, tem algo em torno 
de sessenta mil jacarandás mimosos cujas mudas foram para lá levadas vindas do Brasil. 
Conta uma lenda "urbana" que foram importadas por um visitante que, tendo vindo a São 
Paulo, ficou maravilhado com a Avenida São Luiz, então arborizada com aquela espécie, 
e que parecia uma "catedral" florida, cheia em cima e embaixo com as flores de cor lilás 
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dos jacarandás mimosos. Não se sabe se isso é verdadeiro ou não. Talvez essa história 
não tenha a certeza do fato, mas apenas a beleza do mito...) 

São Paulo não precisa de um milhão de árvores, mas de muito mais, cinco, dez milhões 
de árvores. 

• 	
A realidade, porém, é que a Prefeitura não possui estrutura para dar conta de tantas 
árvores, sendo que mesmo as que já existem precisam de cuidados que nem sempre 
estão disponíveis quando a população os requer. 

Uma leitura diária atenta das páginas dedicadas às reclamações dos cidadãos, que 
existem em todos os grandes jomais paulistanos, mostra que uma das queixas mais 
freqüentes diz respeito ao tempo de demora que o Poder Público leva para atender os 
pedidos de poda de árvores. 

Este projeto visa resolver tal problema, mas de modo a só deixar o exercício do direito de 
poda aos particulares não só nela interessados, como também devidamente legitimados, 
como proprietários do imóvel diante do qual a árvore se localiza. 

É claro que face à falta de consciência ecológica, à ausência de senso estético, ao 
desinteresse pelos deveres de cidadania de muitos habitantes desta cidade, além de uma 
"adoração" coletiva por esse fetiche que é o automóvel, o direito que ora se visa conceder 
deve ser bem limitado para que não seja utilizado de forma abusiva. 

Assim sendo, cremos que esta iniciativa está bem justificada, razão pela qual peço para 
ela o voto favorável dos ilustres Vereadores desta Egrégia Câmara Municipal. 
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de -Análise Prévia das Proposituras. 
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Folha 057  
/0Ç 

CANSARA MUNICIPAL DE 	SEBASTIANA A ORIM MARQUES 
RF. 51.595 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de rridos d Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/ledislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- PL 732/03, de autoria do então Vereador William Woo, que dispõe sobre as normas 
mínimas para o procedimento da poda em árvores situadas em vias públicas no Município 
de São Paulo; 

- LEI N° 12.196/96, que dispõe sobre Campanha Permanente de Incentivo de Arborização 
de ruas, praças e jardins da Cidade; 

- LEI N° 12.959/99, que dispõe sobre inclusão, em todos os editais licitatórios relativos à 
contratação de empresas para corte e poda de árvores, de cláusula referente à presença de 
engenheiro agrônomo para acompanhar ess3i ações sobre a vegetação; 

- LEI N° 13.286/02, que altera a redação do artigo 1" da Lei n° 12.959/99. 

São Paulo, 21 de agosto de 2007. 

Raim 	Ba ista 
Supervisor do Setor e Pesq. e Anise Prévia 

Procurador Legislativo 
OAB/SP 106926 

SA0 PAULO 
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos Isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

SEBASTIANA ORIM MARQUEs N° 732 Ano: 2003 Secretaria: CAMARA RF 51.59s 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 732/03 - CAMARA do Vereador William Woo (PSDB) 

"Dispõe sobre as normas mínimas para o procedimento da poda em árvores situadas em vias públicas no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 0  As árvores das vias públicas no Município de São Paulo serão podadas sempre que apresentarem a 
formação de galhos ou ramos inúteis; ou seu crescimento excessivo, tanto horizontal quanto vertical, 
atrapalhe as fiações locais, motivarem perigo iminente, ou perturbarem a livre circulação de pessoas e 
veículos,. 

Art. 2 0  Para o replantio ou plantio de árvores em vias públicas nas quais existam fiação ou obstáculo 
potencialmente atingido pelo crescimento das mesmas, deverá ser escolhida uma espécie adequada ao 
local, evitando assim potenciais problemas. 

Art. 30  Para evitar acidentes, a poda só poderá ser efetuada por funcionários qualificados. 

Parágrafo Único: Serão consideradas qualificações: 

I - Conhecimento básico de Botânica; 

II - Conhecimento básico de Paisagismo 

Art. 40  As Subprefeituras estabelecerão convênios com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, visando 
assim maior assessoria técnica e estética na poda das árvores. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 24 de Outubro de 2003. Às Comissões competentes." 

Voltar 	 imprimir 
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Pesquisa de Legislação Municio 

N° 12196 

Voltar 	 Imprimir 

LEI N. 12.196 - DE 18 DE SETEMBRO DE 1996 

1 F olha 03 
Processo -52 /o '  

SEBAS11ANA MORIM MARQUES 
Rr 51.595 

• 

Dispõe sobre Campanha Permanente de Incentivo de Arborização de ruas, praças e jardins da Cidade, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 276/96, do Vereador Jooji Flato) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a Câmara Municipal 
de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Institui a Campanha Permanente de Incentivo à Arborização da Cidade.. 

Art. 20  Serão colocados à disposição dos Interessados em arborizar ruas, praças e jardins, mudas de 
árvores e plantas ornamentais que serão cedidas gratuitamente pelo Poder Público Municipal, limitadas as 
quantidades por pessoa. 

Art. 30  50% (cinqüenta por cento) das mudas deverão ser obrigatoriamente de árvores frutíferas, 
escolhidas entre as espécies mais resistentes ao ambiente urbano. 

Art. 40 .0 munícipe interessado assumirá responsabilidade pelo plantio em sua calçada ou em local de sua 
propriedade dentro do Município de São Paulo, sendo que sua poda e seu corte só poderão ocorrer dentro 
das normas previstas pela Legislação Municipal. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação no "Diário Oficial", revogadas as 
disposições em contrário. 

Voltar 	 Imprimir 
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SEBASTIANA AMÇYfflM MARQUES 
RF. 5 .595 

LEI No 12.959, 21 DE DEZEMBRO DE 1999 

(Projeto de Lei no 157/98, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Dispõe sobre inclusão, em todos os editais licitatórios relativos à contratação de empresas para corte e 
poda de árvores, de cláusula referente à presença de engenheiro agrônomo para acompanhar essas ações 
sobre a vegetação. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 02/91, a Câmara Municipal 
de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  - Todos os editais licitatórios relativos à contratação de empresas para corte e poda de árvores 
deverão conter cláusula obrigando a presença de engenheiro agrônomo, contratado pela empresa 
vencedora do certame, para acompanhar a execução das referidas ações sobre a vegetação. 

Art. 20  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias, 
suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 1999, 446 0  da fundação de São 
Paulo. 

CELSO PITTA, PREFEITO 

EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 

DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 

• 	RICARDO ITSUO OHTAKE, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 1999. 

CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo. 21 de Agosto de 2007 1  E I Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadletn/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 21/8/2007 



42:11,16°D 
	

I  fia 384 

1 Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos Isolados da Capital. 

o busca no Portal 1 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Pesquisa de Legislação Municip 
Folha 

N° 13286 
	

Processo  3:5":2 	1°7  
Voltar 	 Imprimir 

e^h~  

SE8ASTIANA AM IM MARQUES 
RF. 5 .595 

LEI No 13.286, 9 DE JANEIRO DE 2002 

(Projeto de Lei no 103/2000, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Altera a redação do artigo 1° da Lei no 12.959, de 21 de dezembro de 1999. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu 
Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  - O artigo 1 0  da Lei no 12.959, de 21 de dezembro de 1999, que dispõe sobre inclusão, em todos 
os editais licitatórios relativos à contratação de empresas para corte e poda de árvores, de cláusula 
referente à presença de engenheiro agrônomo para acompanhar essas ações sobre a vegetação, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10  - Todos os editais licitatórios relativos à contratação de empresas para corte e poda de árvores 
deverão conter cláusula obrigando a presença de engenheiro agrônomo e/ou engenheiro florestal, 
contratado pela empresa vencedora do certame, para acompanhar a execução das referidas ações sobre a 
vegetação." 

Art. 20  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 4480  da fundação de São Paulo. 

MARTA SUPUCY, PREFEITA 

ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios Jurídicos 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 

UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

Voltar 	 imprimir 
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16- 148812001.. 	 DA COMISSÃO 	DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LtGISLAÇA0 PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 552/07. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Russomanno, que visa disciplinar a 
poda, por particulares, de árvores e arbustos de porte arbóreo ou de significativo valor 
paisagístico plantados nas calçadas das vias e logradouros públicos do Município de São 
Paulo. 

De acordo com a proposta, os particulares autorizados a executar a poda seriam apenas 

411 aqueles proprietários dos imóveis cujas testadas confrontem com a calçada na qual está 
plantada a árvore ou arbusto, devendo as mesmas ser limitadas aos galhos e folhagens 
notoriamente excessivos em termos de arborização urbana, vedada a mutilação do tronco, 
de galhos que diretamente dele brotem e que tenham no local de junção mais de 10 cm de 
circunferência. 

Ainda, a poda seria efetuada sob a supervisão de um engenheiro agrônomo, devendo ser 
comunicada à Subprefeitura 60 (sessenta) dias de antecedência. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Analisada a questão sob o ponto de vista da defesa do meio ambiente, por óbvio insere-se 
no âmbito da competência legislativa do Município, podendo sobre a matéria iniciar o 
processo legislativo tanto o Prefeito quanto os membros da Câmara, tendo em vista não 
estabelecer a Lei Orgânica qualquer reserva. 

De fato, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, Estados e 
Distrito Federal legislar sobre proteção do meio ambiente (art. 24, VI), e também dos 
Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que couber, 
nos limites do interesse local (art. 30, 1 e II). 

A Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 180/181 que o 
Município deve zelar pela preservação, conservação, defesa e recuperação do meio 
ambiente, estabelecendo, inclusive, normas, critérios e padrões para a administração da 
qualidade ambiental. 

Por outro lado, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre 
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia 
administrativa do Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, 
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou 
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

17- RELCOM 
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Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da-vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade: Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 371). 

Deverão ser convocadas durante a tramitação do projeto pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica. 

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37, "caput"; 180 e 181, da Lei Orgânica e arts. 24, 
VI e 30, I e II da Constituição Federal. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Vamos dar início a 
mais uma audiência pública, convocada e divulgada, em jornais da capital, inclusive no Diário 
Oficial da Cidade. Foi dada publicidade à realização desta audiência pública, que se realiza no 
dia de hoje, e comunicada aos autores dos projetos e interessados. 

Como tema de hoje, nesta primeira audiência pública, temos a questão do meio 
ambiente. 

Passemos ao primeiro item, PL 143/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de 
Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea, quando da vinculação de 
imagem ou de referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo, e 
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 
143/07. 

Passemos ao item seguinte, PL 147/07, de autoria do nobre Vereador Chico 
Macena, que altera o artigo 45 da Lei Municipal 14.223, de 26 de dezembro de 2006, e dá 
outras providências, referente à prorrogação do prazo para adequação dos anúncios especiais 
autorizados e indicativos. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 147/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 171/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Nomurá, que estabelece sanções para proprietários ou responsáveis de terrenos que estejam 
ou venham a gerar segmentos terrosos para além dos limites de suas propriedades ou para 
trechos de drenagem, eventualmente existentes, nessas propriedades, e dá outras 
providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 171/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 249/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Miguel, que dispõe sobre a criação para fins comerciais e comercialização de cães e gatos, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 249/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 292/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete 

Alves, que dispõe sobre o "Programação de Contensão e Preservação de Meio Ambiente" nas 
dependências da Prefeitura do município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 292/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 357/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

dispõe sobre as caçambas estacionárias, em vias e logradouros públicos municipais, 
acrescenta dispositivo à lei n° 13.478, de 30 de setembro de 2002, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Farhat. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 357/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 363/07, de autoria do nobre Vereador Natalini, que 

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Monitoramento Ambiental, 
PROMA, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 363/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 464/07, de autoria do nobre Vereador Antonio 

Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a organização do sistema municipal de planejamento, 
gestão e intervenções, em áreas de risco, e dá outras providências. O relator é o nobre 
Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 464/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 468/07, de autoria do nobre Vereador Francisco 

Chagas, que dispõe sobre a distinção dos recursos oriundos da alienação de crédito de 
carbono pelo município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 468/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 477/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio 
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Miguel, que dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia como método de controle 
populacional de cães e gatos, e dá outras providências. O relator é o Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 477/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 483/07, de autoria do nobre Vereador Claudinho de 

Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de constar aviso de "Produto Reciclável", em 
periódicos e materiais de propaganda, em geral, distribuídos, no âmbito do município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 483/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 503/07, de autoria do nobre Vereador Ushitaro 

Kamia, que institui, no âmbito do município de São Paulo, a forma de utilização de sacolas 
plásticas e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 503/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 541/07, de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano, que acresce dispositivo da lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana no município de São Paulo e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 541/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 552/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e arbustos de parte do 
arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias de logradouros públicos do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 552/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 614/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a empregar 
lâmpadas, cujo funcionamento seja com base na autorização de energia solar, e dá outras 
providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 678/06, de autoria do nobre Vereador Paulo 

Frange, que institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana. O relator é o Vereador Chico 
Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 678/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 713/06, de autoria do nobre Vereador Dalton 

Silvano, que dispõe sobre a criação de serviço de instalação de caçambas municipais, em 
locais pré-determinados, para coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso, 
na cidade de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino 
Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 713/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 850/07, de autoria do nobre Vereador Beto 

Custódio, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo reciclável, nas unidades 
escolares da rede municipal de ensino. O relator é o Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 850/07, de 
autoria do nobre Vereador Beto Custódio. 

Passemos ao item seguinte, PL 271/07, de autoria da nobre Vereadora Claudete 
Alves, que institui o programa para alimentação gradativa das carroças conduzidas, 
manualmente, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 271/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, 

que institui multa pela autorização de imóvel residencial e não residencial, sem o 
correspondente certificado de conclusão, e dá outras providências. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 01/08, cujo 
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 
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dispõe, no âmbito do município de São Paulo, sobre a apresentação obrigatória do Relatório de 
Impacto de Vizinhança, RIVI, devidamente aprovado para concessão de alvará e construção 
para edificação, em dez ou mais andares, e dá outras providências. 

Em não havendo Inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 220/07, cujo 
relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu 
Gabriel, que obriga o sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas 
nos caixas de atendimento. O relator é o Dalton Silvano. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 343/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih 

Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de lixeiras suspensas, em frente aos 
locais que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 354/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que inclui o item 10.1.5.4 na lei número 11.228/92, e dá outras providências, 
referente à obrigatoriedade de colocação e indicação de profundidade nas bordas edemas das 
piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 370/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu 

Gabriel, que condiciona a concessão de habite-se para edificações que se enquadre nas 
condições exigidas pela Lei de Anistia e a apresentação de projeto, assinado por engenheiro 

• 
ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 381/04. 
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu 

Gabriel, que dispõe sobre a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas 
condições exigidas em leis de anistia. O relator é o Juscelino Gadelha. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 415/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart, que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes 
metropolitanos estarem dotadas de garagem e áreas de estacionamento de veículos, exclusiva 
para usuário do sistema de transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 510/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que dispõe sobre a implantação e obrigatoriedade, no âmbito do município de 
São Paulo, do sistema de aterramento e instalações elétricas compatíveis com autorização de 
condutor terra, nos imóveis que especifica, e dá outras providências. O relator é o nobre 
Vereador Chico Macena. 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 589/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador 

Russomanno, que inclui o item 5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do 
capítulo 5, preparação e execução de obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992, do 
Código de Obras e Edificações, COE, no município, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Chico Macena. 

• 

Em não havendo inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 752/07. 
Com a pauta esgotada desta audiência pública, que foi devidamente publicada, em 

jomais de grande circulação da nossa cidade, inclusive no Diário Oficial da Cidade, foram 
comunicados os autores dos projetos, interessados e as Secretarias interessadas. 

Todos terão sempre liberdade de se inscreverem e discutirem projetos. 
Em não havendo inscritos e debatedores, estão realizadas as primeiras audiências 

públicas a esses projetos. Dentro de quinze dias, estaremos realizando a segunda audiência 
pública para esses mesmos projetos, para o bom andamento da Casa e desses projetos. 

As 11h3Omin, conforme combinado, haverá uma audiência pública, quando 
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discutiremos a questão da instalação do metrô em Santo Amaro. Pela previsão do Governo 
Estadual, está projetada a derrubada de um shopping, para construção da estação do metrô. 
Comerciários, comerciantes, trabalhadores e proprietários de lojas, naquele shopping, querem 
o metrô, como todas as regiões querem. Ocorre que eles acham que ali não é o local mais 
adequado para a instalação do metrô. Então, eles debatem e solicitam do Governo Estadual 
que a estação seja construída um pouco mais adiante ou um pouco antes, 200 metros para 
frente ou 200 metros para trás. O importante é não derrubarem o shopping. Essa é a intenção 
deles. O Governo deve sugerir a melhor solução. 

Dentro de quinze minutos, repito, estarei aqui novamente, para darmos inicio à 
discussão que interessa aos senhores presentes. 

Bem vindos. A Casa é dos senhores. 
Muito obrigado a todos. 
Está encerrada esta audiência pública. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Nós vamos dar início à nossa pauta extensa, que 
temos aqui de audiências públicas. Quero já iniciar informando a todos os presentes aqui, peço até 
atenção, a nossa pauta foi divulgada duas vezes no Diário Oficial, uma vez foi publicada no Diário 
Oficial do dia 31 e foi republicada no Diário Oficial do dia 03. também foi publicado no Diário de 
São Paulo, na terça-feira, dia 03 de junho, que está em minhas mãos, e também na Folha de 
S.Paulo, publicado na página A13, que é uma das páginas mais importantes da nossa cidade. 
Então a devida publicação que é requerida por todos foi feita em dois jornais, Diário de São Paulo 
e Folha de S. Paulo e duas vezes no Diário Oficial. Nós estamos aqui abertos a qualquer indagação 
e a qualquer manifestação das pessoas presentes. 

Nós vamos dar início ao item primeiro, que é o PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de compensação arbórea quando da vinculação da imagem da 
referência dos parques públicos ou áreas verdes do município de São Paulo e dá outras 
providências. Vereador Juscelino Gadelha é o relator. Independente da inscrição, se veio aqui para 
falar vai falar. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Sou da Secretaria do Verde do município. A nossa consideração da 
Secretaria é a seguinte, o PL da forma como está proposta considera de difícil regulamentação, 
aplicação e fiscalização da lei pela dificuldade de identificação do uso e mensuração do dano a ser 
compensado. Será a verba investida na publicidade, ou futura compensação? Penso que deva se 
fazer algum sentido como no caso de campanhas publicitárias de empreendimentos imobiliários tal 
compensação poderia se valer de uma base de cálculo sobre prejuízos causados pela obra para o 
meio-ambiente, como emissões de carbono e movimento de terra e geração de entulho, entre 
outros impactos mediante critérios estabelecidos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a 
audiência pública do PL 143/2007, do Vereador Claudinho de Souza, relator o Vereador Juscelino 
Gadelha. 
PL 147/2007, do Vereador Chico Macena. 
Quero dar uma sugestão aos presentes. A fala aqui é importante, mas é importante falar com o 
relator do projeto e com o autor do projeto, porque a audiência pública cumpre um mandamento 
regimental, porém aqui não se faz mudança nem para pior e nem para melhor, é apenas para se 
ouvir as pessoas. Então queria sugerir ao senhor que além de falar aqui, mandasse para o autor e 
o relator as suas sugestões vindas da Secretaria do Verde. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Eu me comprometo a entregar para todos os autores e relatores. O 
PL 147 a Secretaria é contra pela impossibilidade do cumprimento da disposição tendo em vista o 
decurso de prazo da data prevista para extensão do prazo inicial para adequação previsto no artigo 
45 da Lei 14.223. E considerando a instituição da penalidade estabelecida nos artigos 40 a 43 da 
mesma lei. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 147/2007, do Vereador Chico Macena, que tem como relator o Vereador 
Toninho Paiva. 
Item 3. PL 171/2006, do Vereador Aurélio Nomura, estabelece sanções para proprietários os 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos terrosos para além dos 
limites de suas propriedades ou para trechos de drenagem eventualmente existente nessa 
propriedade e dá outras providências. Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria se manifesta favoravelmente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a 
audiência pública do PL 171/2006, do nobre Vereador Aurélio Nomura e relator o Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Item 4. PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre a criação para fins comerciais e 
comercialização de cães e gatos no município de São Paulo e dá outras providências. 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria do Verde é contra porque já há lei municipal 
regulamentada tratando do assunto, 14.483/07 e o Decreto 49.393/08 se não me engano. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 249/2007, do Vereador Aurélio Miguel e relator Toninho Paiva. 
Item 5. PL 292/2007, da Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre o programa de contenção e 
preservação do meio-ambiente nas dependências da Prefeitura Municipal de São Paulo e dá 
outras providências. Relator é o Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A Secretaria é contra. Considerando que no âmbito do Executivo 
municipal o comitê sobre mudanças climáticas e eco-economia sustentável criada pelo Decreto 
45.959/05, onde está previsto no seu artigo 2: "uso de fontes renováveis de energia, a melhoria da 
eficiência energética e uso racional da energia" e no artigo 3: "o fomento à reciclagem de resíduos 
e implementação do papel reciclado na administração pública municipal também definido na Lei 
14.439/07". Uso de energia solar... 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Um momento só. Eu pediria aos presentes, por 
gentileza, que ouvissem o representante da Secretaria do Verde. Pode continuar. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Não precisa ouvir, é só falar mais baixo. O uso de energia solar nas 
dependências da Prefeitura municipal de São Paulo que utilizam água quente já está determinado 
na Lei 14.459/07. 
A tecnologia para geração de energia através de painéis fotovoltaicos é muito cara e demanda 
áreas enormes para instalação das placas coletoras. Assim, é necessária avaliação técnica da 
possibilidade desta proposição, bem como para o aproveitamento da água de reuso em vasos 
sanitários para o qual há muita controvérsia entre especialistas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por encerrada a audiência 
pública do PL 292/07 da Vereadora Claudete Alves com relator Juscelino Gadelha. 
Item 6 - PL 357/07, Vereador Goulart, dispõe sobre as caçambas estacionárias em vez de 
logradouros públicos municipais. Acrescenta dispositivo na Lei 13.478 e 570/2002 e dá outras 
providências. Relator Vereador Farhat. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - O PL trata de questões operacionais para as quais já há legislação e 
normatização da Limpurb que considera deva avaliar a lei. As referências à Lei 13.478 não estão 
claras na relação como o proposto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública 
ao PL 357/07 do Vereador Goulart. Relator Farhat. 
Item 7 - PL 363/2007 do Vereador Natalini. Institui no âmbito do Município de São Paulo o 
Programa de Monitoramento ambiental e dá outras providências. Vereador Toninho Paiva é o 
relator. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 363/07 do Vereador Natalini, relator Toninho Paiva. 
Deixo registrado que os Srs. Vereadores que não se pronunciarem aqui poderão passar à 
assessoria os seus pronunciamentos por escritos e serão colocados em nossa ata de trabalho. 
Item 8 - PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre organização do 
Sistema Municipal de Planejamento e Gestão e Intervenção em Áreas de Risco e dá outras 
providências. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como Teraltz 
audiência pública do PL 464/07 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, relator Toninho Paiva. 
Item 9 - PL 468/07 do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a distinção de recursos oriundos 
da alienação de crédito de carbono pelo Município de São Paulo. Relator Toninho Paiva. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 468/2007 do Vereador Francisco Chagas e que tem como relator o nosso 
vice-Presidente, Toninho Paiva, acompanhado do Vereador Farhat. 
Item 10 - PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel, dispõe sobre a proibição da prática de eutanásia 
como método de controle populacional de cães e gatos e dá outras providências. Relator Chico 
Macena. 

O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Há Legislação Estadual com a mesma disposição. Lei 12.916/08. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 477/07 do Vereador Aurélio Miguel que tem como relator o Vereador Chico 
Macena. 
Item 11 - PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza, dispõe sobre a obrigatoriedade de constar 
aviso de produto reciclável em periódicos e materiais de propaganda em geral, instituído no âmbito 
do Município e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA apóia este projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não mais havendo inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 483/07 do Vereador Claudinho de Souza com Relator Juscelino Gadelha. 
Item 12 - PL 503/2007 do Vereador Kamia, institui no âmbito do Município a forma de utilização de 
sacolas plásticas e dá outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É polêmica a avaliação do interesse ambiental na utilização das 
sacolas plásticas oxi-biodegradáveis que tem sido objeto de várias iniciativas e de instrumentos 
legais para a sua adoção, sobre os quais temos nos posicionados contrariamente à indicação do 
uso até que os estudos desenvolvidos comprovem a sua eficácia conforme parecer do Decont - 
SVMA. A explicação do material dado no PL é de difícil verificação, não informa a sua composição 
química na rotulagem e a identificação do produto não é imediata o que apresenta dificuldade na 
normatização para adequação do uso proposto na regulamentação da lei e ainda restringe a 
desejável reutilização de matérias. A SVMA discorda da determinação de um único material para 
embalar produtos pois não podemos inviabilizar a possibilidade de que outras tecnologias 
alternativas possam surgir e trazer benefícios. Temos a considerar que a capacidade de poluir é 
dada, sobretudo pela forma do uso descarte ou deposição final. Se for biodegradável o plástico 
deverá se decompor em processo de compostagem e não em aterros, onde sua decomposição é 
poluente. Consideramos ainda que além da preocupação com o material é importante a adoção de 
medidas para evitar desperdícios, utilizar sacolas duráveis de qualquer material, diminuir o 
consumo de sacolas para o acondicionamento de mercadorias, restringir o excesso de material nas 
embalagens dos produtos comercializados e minimizar os impactos da contribuição do volume de 
deposição dos aterros e os de sua decomposição. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência 
pública do PL 503/07 do Vereador Kamia que tem como relator Chico Macena. 
Item 13 - PL 541/07 do Vereador Dalton Silvano, acrescenta dispositivo na Lei 14.223 de 26 de 
setembro de 2006 que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana 
do Município e dá outras providências. O Vereador Arselino Tatto é o relator. 
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano, ao PL 541/07: 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - É o 541, não é? A Secretaria é contra. O artigo 19 refere-se aos 
anúncios afixados em logradouros quando considerados especiais, finalidade cultural, educativa, 
eleitoral e imobiliária. São exceções colocadas para anúncios fixos. Portanto, não guardam relação 
com o PL proposto de distribuição de jornais e revistas. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 541/2007 do Vereador Dalton Silvano, relator Arselino Tatto. 
Item 14 - PL 552/07 do Vereador Russomanno, dispõe sobre a poda, por particulares, de árvores e 
arbustos de porte arbóreo ou significativos plantados nas calçadas das vias e logradouros públicos 
do Município de São Paulo e dá outras providências. Relator Dalton Silvano. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis com as seguintes modificações: que o entorno dos 
parques a ser considerado, para efeito da lei, seja definido através do estabelecimento de uma 
faixa lindeira ou raio de abrangência e que a aprovação dos projetos referidos no artigo 2° esteja 
condicionada análise e parecer da SVMA, alteração do artigo 2 0 . 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 552/07 do Vereador Russomanno e o Vereador vai, por escrito, se 
manifestar acerca da sua posição. 
- Documento a que se refere o vereador. • 

• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Desculpe, somos contra o conflito com a Lei 10.365/87 que protege 
toda a vegetação de porte arbóreo. Este é o parecer do 552. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - O Sr. André é o representante da Secretaria do Verde 
e está trazendo a opinião da Secretaria. Estou pedindo a ele que, além de manifestar aqui, 
encaminhe tanto ao autor quando ao relator do projeto a opinião da Secretaria que, se eu fosse 
autor, seria muito importante no auxílio da finalização do projeto. 
PL 614/07 do Vereador Russomanno que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal empregar lâmpadas cujo funcionamento seja com base na utilização de energia solar e 
dá outras providências. Relator Dalton Silvano. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 614/07: 

• 

• 



• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Nosso parecer é o seguinte: considerando que SVMA é favorável à 
utilização de produtos que funcionem como fontes de energia alternativa e renovável, como é o 
caso da iluminação por células fotovoltaicas. Essa assessoria se manifesta favoravelmente à 
presente propositura com alterações que julgamos ser absolutamente necessária, posto que 
diferentemente do aquecedor solar que funciona bem, mesmo em dias nublados. Para iluminação 
pública eficiente, produzida exclusivamente por células fotovoltaicas haveria obrigatoriamente a 
necessidade de sol pleno durante o ano todo, o que não é característica climática da cidade de 
São Paulo. Portanto, deve-se proceder a alterações no texto deste PL no sentido de as células 
fotovoltaicas serem inseridas na iluminação pública de forma alternativa complementar à 
iluminação convencional e não como tecnologia única para iluminação pública. , 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou como realizada a 
audiência pública do PL 614/07 do Vereador Russomanno, relator Dalton Silvano. 
Item 16 - PL 678/06 do Vereador Paulo Frange, institui o Plano Municipal de Drenagem Urbana, 
relator Chico Macena. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência 
pública do PL 678/06 do Vereador Paulo Frange e relator Chico Macena. 
Item 17 - PL 713/03 do Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre a criação do serviço de instalação 
de caçambas municipais em locais pré-determinados para a coleta de entulho, materiais e 
produtos sem serventia e dá outras providências. Relator Juscelino Gadelha. 
- Manifestação da Sra. Cecília Coutinho, assessora do Vereador Dalton Silvano. 

• 
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O SR. ANDRÉ GOLDMAN - A SVMA é contra. A Prefeitura de São Paulo já dispõe de locais 
adequados para os serviços de recolhimento de entulho e objetos inservíveis através da instalação 
de Ecopontos, estações de entrega voluntária, com 27 unidades em funcionamento e previsão de 
ampliação a cargo do departamento de Limpeza Urbana - Limpurb. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por realizada a 
audiência pública do PL 713/06 do Vereador Dalton Silvano. Relator Juscelino Gadelha. 
Item 18 - PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, dispõe sobre a implantação da coleta seletiva de 
lixo reciclável nas unidades escolares da rede municipal de ensino. Relator Dalton Silvano. 
Registro a presença do Vereador Gilson Barreto. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos favoráveis. Há um parecer muito grande. Não vou ler. A coleta 
seletiva de resíduos sólidos e sua reciclagem é de grande importância para a preservação de 
recursos naturais. Daí temos uma série de indicações. Vamos entregar para o relator e para o 
autor do projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou por encerrada a 
audiência pública do PL 850/07 do Vereador Beto Custódio, relator Dalton Silvano. 
Item 19 - PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, institui programa para eliminação gradativa das 
carroças conduzidas manualmente e dá outras providências. Relator Toninho Paiva. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Somos contra. O uso de carroças conduzidas manualmente deve ser 
opção do carroceiro e sua eliminação deve ser dada através da melhoria das condições de 
trabalho e da remuneração e valorização do serviço prestado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos dou como realizada a 
audiência pública do PL 271/07 da Vereadora Claudete Alves, relator Toninho Paiva. 
Estamos retirando o item 20 da pauta. 
Item 21 - PL 467/07, de autoria da nobre Vereador Soninha e do nobre Vereador Chico Macena. 
Altera o dispositivo da lei municipal n° 14.178, de 28 de junho de 2006, que institui o Dia Municipal 
Sem Carro. Estabelece condutas a serem adotadas, nesta data, e dá outras providências. O relator 
é o Vereador Toninho Paiva. 
Tem a palavra o Sr. André Goldman. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN— Somos favoráveis. (inaudível) apóia e participa da Campanha do Dia 
Mundial sem Carro, desde 2005. A lei proposta vai ao encontro de nossas aspirações, pela 
participação maciça da população e do Poder Público nesse evento. 
Vou ler a alteração que será feita ao artigo 30, no inciso 2: "A autoridade de trânsito deverá 
encaminhar ao condutor, preferencialmente, no ato da infração, notificação com advertência, por 
escrito." 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o Sr. Luís Nader, assessor da nobre 
Vereadora Soninha. 
O SR. LUÍS NADER — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, Sr. André Goldman e presentes, esse 
projeto já foi objeto de uma audiência pública, na qual tive oportunidade de esclarecer alguns de 
seus pontos principais. 
Voltando a estudar a matéria, com maior rigor, pude verificar que ela altera a lei municipal 14.178, 
revogada pela Consolidação das Leis, que unifica as datas comemorativas. 
Então, elaboramos um substitutivo, uma minuta do substitutivo, a qual vou entregar, 
oportunamente, à assessoria do relator, nobre Vereador Toninho Paiva, para que possa ser feita 
essa adequação técnica. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 467/07, cujo relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 
Passemos ao item seguinte, PL 01/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Institui multa 
pela utilização de imóvel residencial e não residencial, sem o correspondente Certificado de 
Conclusão, e dá outras providências. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 01/08, cujo relator é 
o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Passemos ao item seguinte, PL 220/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe, no âmbito 
do município de São Paulo, sobre apresentação obrigatória de Relatório de Impacto de Vizinhança, 
RIV, devidamente aprovado, para concessão de alvará de construção para edificações com dez ou 
mais andares, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
Não há Vereadores inscritos. 
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O SR. FARHAT — Sr. Presidente, cumprimento não só o autor da p -r-0155gra;ridb-re—Vtreactor.  
Goulart, como o relator do projeto, nobre Vereador Chico Macena, pois essa é uma importante 
providência. Vemos, na cidade, construção de edifícios de 10 a 30 andares, sem que haja um 
estudo de impacto, seja de vizinhança, seja de trânsito. 
Assim, saúdo o Vereador autor da proposta. 
Em não havendo oradores inscritos, e após essa calorosa saudação, está encerrada a audiência 
pública ao FL 220/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 343/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Obriga o 
sistema bancário do município de São Paulo a instalar barreiras físicas nas caixas de atendimento. 
O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 343/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 354/05, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Dispõe sobre 
a obrigatoriedade de instalações de lixeiras suspensas, em frente aos locais que especifica, e dá 
outras providências. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 354/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 370/05, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item 
10.1.5.4, na lei n° 11.228/92, e dá outras providências, referente à obrigatoriedade de colocação de 
indicação de profundidade nas bordas externas das piscinas. O relator é o nobre Vereador Chico 
Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bueno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 370/05. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 370/05. 
Passemos ao item seguinte, PL 381/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Condiciona a 
condição de habite-se, para edificações que se enquadrarem nas condições exigidas pela lei de 
anistia e apresentação de projeto assinado por engenheiro ou arquiteto cadastrado na Prefeitura. 
O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 381/04. 
Passemos ao item seguinte, PL 415/07, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre 
a concessão de habite-se às edificações que se enquadrem nas condições exigidas nas leis de 
anistia. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 415/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 510/07, de autoria do nobre Vereador Goulart. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de novas construções de estações de transportes metropolitanos estarem dotadas 
de garagem, áreas de estacionamento de veículos exclusivas para usuários do sistema de 
transporte coletivo. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, há duas questões. Primeiro, quando V.Exa. fala em 
transportes metropolitanos, V.Exa. está excluindo o metrô e a SPTrans.. Isso tem de ficar mais 
esclarecido. Segundo, não há como se aferir quem vai parar no estaciona-mento. Podemos obrigar 
o metrô e a SPTrans fazerem estacionamentos. Ocorre que não podemos obrigar que quem pare 
lá seja usuário do transporte coletivo, metrô. Não temos como aferir isso. 
Então, o projeto tem de ser modificado. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 510/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 589/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre 
a implantação obrigatória, no âmbito do município de São Paulo, do sistema de aterramento e 
instalações elétricas, compatíveis com a utilização do condutor terra, nos imóveis que especifica, e 
dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do vereador Russomanno, ao PL 589/06. 

• 



• Fctha  	do 

Procs.sc., 	L 552/4199 

Inãrn.:ir A. cie Scs:.IG:, ir .. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 589/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 752/07, de autoria do nobre Vereador Russomanno. Inclui, no item 
5.2.2 da seção 5.2, fechamento do canteiro de obras do capítulo 5, preparação e execução de 
obras da lei número 11.228, de 25 de junho de 1992 do Código de Obras e Edificações, COE, no 
município, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 
- Manifestação do Sr. Francisco Bruno Neto, assessor do Vereador Russomanno, ao PL 752/07. 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinário) - Em não havendo mais inscrito—s, estã 
audiência pública ao PL 752/07. 
O item 32 é igual ao 21. 
Passemos ao item seguinte, de autoria do nobre Vereador Jooji Hato. S.Exa. mandou um 
documento, solicitando à Comissão que retire o seu projeto da pauta. Se é vontade de S.Exa., 
acatamos. Assim, o projeto está retirado. 
Passemos ao item seguinte, PL 750/07, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos Santos — 
Zelão. Dispõe sobre a instalação ou adaptação de edificações para fraldários geriátricos, e dá 
outras providências. O relator é o nobre Vereador Farhat. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 750/07. 
Passemos ao item seguinte, PL .170/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Dispõe sobre 
a instalação de manietes, estações de tratamento de esgoto, nas edificações do município, e dá 
outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com algumas modificações. Estamos suprimindo 
parte do artigo 1°. Estamos suprimindo todo o artigo 2°, todo o artigo 3°, parágrafo único e todo o 
artigo 7°. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 170/08. 
Passemos ao item seguinte, PL 155/06, de autoria do nobre Vereador William Honroso. Dispõe 
sobre o descarte e destinação final de resíduos líquidos da comercialização de pescados, frutos do 
mar e carnes, nas feiras livres, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. O 
relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 155106. 
Passemos ao item seguinte, PL 664/07, de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto. Dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio ambiente, e dá outras providências. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Sr. Presidente, temos uma proposta substitutiva, que aprimora o 
Cades, Conselho Municipal do Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável, tornando-o 
paritário. A proposta tem toda a composição que propomos. A base é paritária. 
O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, a Secretaria se manifestou e quer discutir a questão 
do substitutivo. Estou disposto a discutir, na segunda votação. Após a primeira votação, em 
plenário, solicito à Secretaria que envie o esboço do que precisa ser modificado. A Secretaria teve 
uma iniciativa recente, em criar alguns conselhos distritais. Isso é muito salutar, e deverá constar 
nesse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — O nobre Vereador Gilson Barreto, juntamente com a 
Secretaria, dispõe-se a construir um projeto mais adequado. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 664/07. 
Passemos ao item seguinte, PL 543/07, de autoria do nobre Vereador Mário Dias. Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das empresas de coleta de lixo, no município de São Paulo, a adaptarem os 

• 
carrinhos utilizados pelos garis para a coleta seletiva de lixo, e dá outras providências. O relator é o 
nobre Vereador Toninho Paiva. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 543/07. 
Passemos ao item seguinte, PR 03/08, de autoria do nobre Vereador José Rolim. Institui frente 
parlamentar pelo uso racional de água. O relator é o Farhat. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PR 03/08. 
Passemos ao item seguinte, PL 592/06, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Revoga, 
em todos os seus termos, a lei n° 10.862/04 de julho de 1990, que flexibiliza a proibição de 
tabagismo, nos locais em que especifica, no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador 
Juscelino Gadelha. 
Em não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 592/06. 
Passemos ao item seguinte, PL 50/08, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Cria o 
Programa municipal de combate ao aquecimento global e às mudanças climáticas. Torna 
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visem à eficiência energética dos imóveis e dá 
outras providências. Relator: Dr. Farah. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN — Somos favoráveis, com as seguintes modificações: primeiro, a 
supressão de todos os artigos que integram o capítulo II do referido PL. 
Justificativa: o tema é tratado de forma ampla pela Lei 14.459, de 2007. 
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Segunda, supressão do artigo 25°. 
Justificativa: quanto às edificações existentes, o próprio mercado imobiliário e a renovação do 
material do ambiente construído da cidade se encarregarão de promover, nas futuras reformas que 
essas edificações devam sofrer, e contemplar as devidas adaptações. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, André. 
Não há mais inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 50/2008, de autoria 
do Vereador Aurélio Miguel e relatoria do Dr. Farah. 
Item 42: PL 0373/07, do Vereador Aurélio Nomura: "Altera o subitem 10.1.2.1...". 
Relator: Dalton Silvano. 
O SR. ANDRÉ GOLDMAN - Tenho em mãos uma manifestação de três páginas, que não vou ler. 
Eu a enviarei ao Sr. Relator, de pronto. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero agradecer a presença do André. É muito 
importante que a Secretaria se manifeste, e ele está presente, manifestando-se, de forma 
consciente. Quando ele viu que o relatório é extenso, já se comprometeu a enviar cópia para o Sr. 
Relator e também para o autor do projeto, o que é muito mais produtivo. • 
Agradeço a você, André, pela forma como está conduzindo a sua presença. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0373/2007, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura, relatoria do Vereador Dalton Silvano. 
Item 43: PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a proibição de comércio 
ambulante ou de prestação de serviços por ambulantes no interior dos jardins e parques públicos 
municipais, acrescenta um artigo 11-A, com seus parágrafos 1°, 20 ,  30,  40,  50,  60 e  - -o à Lei 11.039, 
de 23 de agosto de 1991, e dá outras providencias". 
Não há oradores inscritos ao PL 0230/07, do Vereador Adilson Amadeu, relatoria do Vereador 
Chico Macena. 
Está realizada, portanto, a audiência pública. 
Item 44: PL 0357/07, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre as caçambas estacionárias em vias e 
logradouros públicos municipais, acrescenta dispositivos à Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 
2002 e dá outras providências". Relator: Dr. Farah. 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0357/07, de autoria do Vereador Goulart, 
de relatoria do Dr. Farah. 
Item 45: PL 0564/07, da Vereadora Myryam Athie: "Dispõe sobre a instalação e funcionamento de 
circos itinerantes no Município de São Paulo e dá outras providências". Relator: Vereador Chico 
Macena. 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência do PL 0564/07, de autoria da Vereadora Myryam Athie e 
relatoria do Vereador Chico Macena. 
Item 46: PL 0600/07, do Vereador Adilson Amadeu: "Dispõe sobre a identificação de lote ou 
terreno sem construção na Cidade de São Paulo e dá outras providências". Relator: Dr. Farah. 
Queria até fazer uma homenagem pública ao Vereador Dr. Farah, porque todos projetos que vão 
para S.Exa. voltam imediatamente, não ficam parados projetos em suas mãos. Parabéns, nobre 
Vereador. 
Registre-se em ata esta homenagem ao Vereador Farhat. 
Portanto, como não há inscritos, dou como realizada a audiência pública ao PL 0600/07, de autoria 
do Vereador Adilson Amadeu e relatoria do Vereador Dr. Farah. 
Item 47: PL 0631/06, de autoria do Vereador Goulart, relatoria do Vereador Chico Macena: "Dispõe 
sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, da prática de se empinar 'pipas ou 
'papagaios' nos locais que especifica, e dá outras providências". 
Não há inscritos. 
Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 0631/06. 
Item 48: PL 0738/07, do Vereador Paulo Fiorilo: "Altera a redação do Art. 12 da Lei n° 14.454, de 
27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais". Relator: Dalton Silvano - grande 
Vereador. 
Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública PL 0738/07, do Vereador Paulo 
Fiorilo, relatoria do Vereador Dalton Silvano. 
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Item 49: PL 0551/07, dos Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva: "Dispõe 
sobre restrição de gabarito nos Lotes, localizados em quadras situadas no entorno dos Parques 
Municipais, e dá outras providências". 
Não havendo escritos, quero dar como realizada a audiência pública do PL 0551/07, dos 
Vereadores Aurélio Nomura, Juscelino Gadelha e Toninho Paiva. 
Rem 50: do Vereador Aurélio Nomura: "dispõe sobre a cerca destinada à proteção de perímetros 
de imóveis e que seja dotada de corrente elétrica e dá outras providências. 
Não há inscritos. 
Portanto, quero dar como realizada a audiência pública do item de número 50, de autoria do 
vereador Aurélio Nomura. 
Não havendo nada mais a tratar nesta audiência pública, vou dar início à nossa sessão ordinária. 
Está encerrada a audiência pública. 

-7 
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PARECER NC 16- 0748/2008 	 DA COMISSÃO " - DE POLÍTICA 
URBANA, METROPLITNA E MEIO AMBIENTE No 552/2007 

Objetiva o presente projeto de autoria do nobre Vereador Russomanno 
(PP), autorizar a poda, por, particulares de árvores e arbustos do porte arbóreo, 
sendo mínimo, 08 (oito) centímetros de circunferência a 1 (um) - metro de .altura de 
significativo valor paisagístico" plantados nas calçadas de vias - é 16-gr- ãlour-os-'--Públicos 
do Município. — 

As podas autorizadas serão limitadas aos . galhos. e folhagens 
notoriamente excessivos, vedada a _mutilação do tronco e poda dos galhos que dele 
imediatamente brotam que tenham no local de junção de 10 (dez), centímetros de 

• 
circunferência. 

Será proibida a poda em árvores com mais de 60 (sessenta) anos e de 
árvores ou arbustos com porte arbóreo ou significativo no período de floração e nos 
2 (dois) meses que, conforme se conhece da espécie. 

Toda poda só poderá ser executada por Particulares sob orientação e 
responsabilidade de engenheiro agrônomo, devidamente registradono seu órgão de 
classe, que responderá solidariamente e cumulativamente com proprietário do 
imóvel, cuja testada confronta com a calçada na qual situa , a árvore, que Será 
podada. 

Decorridos 60 (sessenta) dias da entrada da comunicação à 
Subprefeitura solicitando a poda poderá ser executada. 

Na hipótese do Poder Público realizar a poda após a comunicação e 
antes da sua realização pelo - 'particular, cessará irnediatàmente o direito deste 
promover outra poda por sua iniciativa, 'exceto depois de 2 (dois) anos e cumprido 
novamente todo procedimento regido por esta lei. 8 , 

Os infratores desta lei serão penalizados com' múltá‘lde R$ 5.000,00 

• (cinco mil reais). E ocorrendo morte ou mutilação pelo corte dó seu tronco e dos 
galhos, implicará em multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Foram realizadas duas audiências públicas conforme dispõe a Lei 
Orgânica do Município em 21/05/08 e 04/06/08 houve pronunciamento dos 
participantes e Vereador Russomanno fará seu pronunciamento por escrito. - 

Quanto ao mérito a matéria é de interesse público, pois a nossa cidade 
necessita muito de árvores para melhorar a capacidade de absorção das águas 
pluviais, melhor qualidade do ar, amenizar as altas temperaturas, embelezar e 
aumentar a qualidade de vida na cidade. Assim sendo, esta lei protegerá a nossa 
vegetação arbórea. 

Portanto, favorável é nosso parecer ao projeto apresentando. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio A bient 

Presidente 

17- RELCOM 
17- 3145/2008 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao'Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.go 
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REQUERIMENTO 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 

CT. 

Sala das Sessões, 

vsi
4,11,11, Et4,a444,1 
ADm mUTRAN 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
39°GV — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Memo. 39GV — 045/11 	 TiD 7153606 

Para 

Liderança do Partido Progressista 

• A/C Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

• arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 435/05, 

436/05, 445/05, 446105, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 509/05, 

584/05, 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/05, 740105 /7-"" 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 336 www.camara.sp.gov.br  



São Paulo. 22 de fevereiro de 2011. 

ATTILA RUSSOMANNO 

Veread 	 

Folha n°  5,L do Processo 
n°  '-) g- Ç5-2   de 	 

VeS, 6MCN 
TÉCNICO AD INSTRATW 

RF. 11.234 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ANO 2006 

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06 591/06, 

592/06 595/06, 597/06, 599/06, 604/06. 

ANO 2007  

10/07, 552/07, 614/07, 615/07, 628/07, 629/07, 752/07. 

Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já. renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

• 
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CÃFAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 	 de 20 	  	/ 	  (a) 	  
MAN  

[ÉCNICOADA/MIST ; 
Ref. RDS 13- 138/2011 	 RF 11.234 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

• 	 / 

— 
Ângela Bordin Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 
SGP-2 

A SGP-2 
Sra. 	Ss-cretaria, 

fr,rine.soca 	PnS  
s. 	preerlie :..r<pc ,:ilente para volta à trarnitaçao. ; -• 

erti 

j. 	' ..... _ 
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TÉCNIC ADMINISTRAT ;V() 

RF. 11234 
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F Mut re 

Process0t°52"(  
Sonia Maria S. Ferreira 

Re . 100.998  CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0552/07 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Em relação à pesquisa de fls.7, após realização de nova pesquisa no APL (Banco de 
Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação  e no site www.senado.gov.br  foram encontrados 
os seguintes documentos: 

Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda 
de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 12.196, de 18 de setembro de 1996, que dispõe sobre a campanha 
permanente de incentivo de arborização de ruas, praças e jardins da idade e dá outras 
providências; 

-Lei Municipal n° 13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Pro-Ecovit — 
Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores frutíferas e dá outras 
providências; 

Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 131 e seguintes (Subseção IV — Das Áreas 
Verdes); 

- Lei Municipal n° 13.646, de 11 e setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação de 
arborização nos logradouros públicos do Município; 

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.887, de 15 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente — SVMA e dispõe seu quadro de cargos de 
provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio Ambiente e 
desenvolvimento Sustentável — CADES; ao Conselho do Fundo especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — FEMA, ao Conselho Consultivo da 
Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional do 
Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os decretos que especifica; 
principalmente seu artigo 20; 

- Lei Municipal n° 15.425, de 25 de agosto de 2011, que introduz modificações nos 
arts. 9° e 12 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987,que disciplina o corte e a 
poda de vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo; 
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At; 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria oPrograma de 
Requalificação Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo,e dá outras rovidências; 

- Decreto Municipal n° 26.535, de 03 de agosto de 1988, que regulamenta a Lei n° 
10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de 
porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-Portaria n° 44/2010, da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, que disciplina os 
critérios e procedimentos de compensação ambiental pelo manejo por corte, 
transplante ou qualquer outra intervenção no meio ambiente do Município de São 
Paulo, de caráter excepcional (texto parcial); 

-PL n° 0786/97, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe estímulo à arborização do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-PL n° 0139/05,de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a 
conservação e o plantio de árvores em vias públicas do Município e dá outras 
providências; 

- PL n° 0536/10, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a 
política municipal de arborização, ajardinamento e gestão do verde e do meio 
ambiente, no âmbito do Município de São Paulo,e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham a presente informação. 

Envio a Comissão de Finanças e Orçamento, conforme despacho do Senhor 
Presidente de fls.01 e informações de fls.33 - verso, para prosseguimento. 

São Paulo, 12 de setembro de 2011 

Cai 	arc o e Carvalho Giannini 
Procurador Slipervinr do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  



Foota n" 	 do 
/ 

Prnceskr, rt"SSIP 
: Man -, 	Fcrr psr- 

LEI N9 10.365,DE 22 	DE 	SETEMBRO 	DE 1987 

Disciplina o corte e a poda de vegetação 
de porte arbóreo existente no Município 
de São Paulo, e dá outras providencias. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas 	por 

lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de setem 
bro de 1987, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAP/TULO I - DISPOSIOES GERAIS , 
Art. 19 - Para os efeitos desta lei, con 

sidera-se como bem de interesse comum a t os os munícI 1\ 

pes a vegetação , de porte arbóreo existente op .que venha a 

existir no território do Município, tanto d domínio pú 
blico como privado. 

Art. 29 - Considera-se vegetação de por 
te arbóreo aquela comeosta por espécime ou espécimes vege 
tais lenhosos, com diametro do caule à altura do peito (DAM 

auperlor a 0,05 m (cinco centímetros). 
Parágrafo único - Diâmetro ã altura do 

peito (DAP) é o diâmetro do caule da árvore à altura de, 
aproximadamente, 1,30 m (um metro e trinta centimetros)do 

solo. 
Art. 39 - Consideram-se, também, para os 

efeitos del,ta lei, como bens de interesse comum a bxdoe os 

munícipes, às mudas de árvores plantadas em logradouros pó 

blicos. 
Art. 49 - Considera-se de preservação per 

manente a vegetação de porte arbóreo que, por sua locali-
zação, extensão ou composição florlstica, constitua ele 
mento de proteção ao solo, á água e a outros recursos na 
turais ou paisagísticos. 

§ 19 - Consideram-se de preservação per 

manente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ins- 

tituído pela Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro de 

	

1965, com as alterações e acréscimos da Lei Federal 	
n9 

	

7.511, de 7 de julho de 1986, as florestas e demais 	for 

mas de vegetação situadas: 
a) ao longo dos rios ou de outro qualquer 

curso d'ãgua, em faixa marginal, cuja largura mínima será: 
1) de 30,00 m (trinta metros) para os rios de 

menos de 10,00 m (dez metros) de largura; 
2) de 50,00 m ( cinqüenta metros) para os 

cursos que tenham de 10,00 m (dez metros) a 50,00 m (cia 

qüenta metros) de largura; 
3) de 100,00 m (cem metros) para todos os 

cursos d'água que meçam entre 50,00 m (cinqüenta metros) e 
100,00 m (cem Metros) de largura; 

4) de 150,00 m (cento e cinqüenta ~tios) 
para os cursos d'água que possuam entrg 100,00 m (cem me 
troe) e 200,00 m (duzentos metros)de 1 rgura: 

5) igual à distância en'e' as margens pa 

	

ra os cursos d'água com largura superlot a 200,00 m 	(du 

zentos metros); 
b) ao redor das lagoas, dos lagos ou 	re 

servatórios d'água, naturais ou artificiais; 
c) nas nascentes, mesmo nos 	Chamados 

"Olhos d'água", seja qual for sua situação topográfica; 
d) no topo dos morros, montes, montanhas 

e serras; 
e) nas encostas ou partes destas, com de 

cllvidade superior a 459 (quarenta e cinco graus), equiví 
lente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive. 

§ 29 - Considera-se de preservação perma 
nente, para efeitos desta lei, a vegetação de porte arbn 
reo quando: 

a) constituir bosque ou floresta heteroge 

nea que: 
1 - forme mancha contínua de vegetação eu 

perior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados); 

	

2 - se localize em parques, praças 	e 

outros logradouros públicos; 
3 - se localize em regiões carentes 	de 

áreas verdes; 
4 - se localize em encoatas ou partes des 

tas, com declividade superior a 40% (quarenta por cento); 

b) destinada a proteger sítios de excep-

cional valor paisagístico, científico ou histórico; 

c) localizada numa faixa de 20,00 m(vin-

te metros) de largura, medida em projeção horizontal, 	a 

partir de ambas as margens de quaisquer cursos d'á2ua, la 
gos ou reservatórios, independentemente das dimensoes der 

tes; 
d) localizada num raio de 20,00 m (vinte 

metros) a partir de minas, nascentes ou "olhos d'água",se 
ja qual for sua situação topográfica. 

§ 39 - Para os efeitos desta lei, consi- 

dera-se bosque ou floresta heterogénea o conjunto de espé 
cimas vegetais de porte arbóreo, composto eor três ou 
mais gêneros de árvores, propagados espontanea ou artifi-
cialmente, e' cujas copas cubram o solo em mais de 40% (qua 
renta por cento) da sua superfície. 

§ 49 - Para os efeitos desta lei, consi - 

dera-se como região carente de áreas verdes aquela 	que 
possuir um índice de áreasverdes, públicas ou particulares, 
estas quando protegidas por lei, inferior a 15% (quinze por 
cento) da área ocupada por uma circunferência de raio de 
2.000,00 m (dois mil metros) em torno do local- de interes 

se. 



Art. 59 - A supreeeão, 	tal ou parcial, 
de florestas e demais formas de vegetação conelderadas de 
preservação permanente, de acordo com o a go 49 desta 
lei, só será admitida, com prévia autoriza io do Executi 
vo Municipal, quando for necessária à implantação de 
obras, planos, atividades ou projeto., mediante parecer 
favorivel de comissão especialmente designada. 

§ 19 - A Comissão incumbida de emitir pa 
recer sobre a matéria referida neste artigo deverá contar 

• com, nó mínimo, UM Engenheiro Agrônomo da Secretaria Ge 
rei das Subprefeituraa—SEGESP, e • outro da Secretaria 
de Serviço. e Obras —580. 

§ 29 - Tratando-as de floreste de preser 
cação permanente sujeita ao regime do Código Florestal, i 
supressão dependerá de prévia autorização da autoridade 
federal competente, na forma do parágrafo 19 do artigo 
39 da Lei 09 4.771, de 15 de -setembro de 1965. 

§ 39 -Em qualquer caso de supressão ir 
regular da vegetação de porte arbóreo considerada de prã 
servaeio permanente, a área oriqlnalmente revestida pelai 
formações correlatas permanecera em regime de preservação 
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me 
diante planos de reflorestamento, ou de regeneraçao nati 
ral, de acordo com orientação do Departamento de Parques 
e Arcas Verdes — DEPAVE, da Secretaria de Serviços e 
Obras-- SSó. Art. 69 - Os projetos de loteamento 	e 
desmembramentos de' terras, em áreas revestidas, total Ou 
parcialmente, por vegetação de porte arbóreo, devera-é, ser 
submetidos á apreciação do Departamento de Parques 
Arcas Verdes — DEPAVE, da Secretaria de Serviços 	e 
Obra. — SSO, antes da aprovação final pelo Departamento 
de Parcelamento do •Solo.e Intervenções Urbanas — PASSO 
LO — INTERURH, da Secretaria da Habitação e Desenvolvi 
mento Urbano — SEHAH. 

§ 19 - A apreciação do Departamento de 
Parque. e áreas Verdes — DEPAVE deverá conter parecer tio 
nico sobre: a) o enquadramento da área, ou não, 	em 
uma ou mais das.hipóteees definidas nos parágrafo. 29,39 
e 49 do artigo 49 desta lei; 

• , 	b) a escolha da localização dos 154 (quin- 
ze por cento) da área destinada às áreas verdes exigidas 
pela Lei nO 9.413, de-30 de dezembro de 1981; 

c) a melhor alternativa q ...corresponda à 
mínima deetruiçao da vegetação de porte ar reo. 

§•29 - O Departamento de P4rques e Areai 
Verdes .-- DEPAVE deverá levar em conta a p servação dois 
recursos paisagísticos da arca as estudo, podendo defi 
nir os agrupamentos vegetais significativos a preservar. 

§ 39 - Em casos especiais, poderá admi 
tlr-es a integração dos agrupamentos referidos no pari • 
grafo anterior ás atividades de lazer da comunidade. . 

Art. 79 - Os projetos de edificação em 
áreas revalidas, total ou parcialmente, por vegetação 
de porte arbóreo, no território do Municiplo,deverão, ao 
tes da aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação do 
Solo da Administração Regional — AR correspondente, ou 
pelo Departamento de Aprovação de Edificações — APROV, 
da Secretaria da Habitação e DesenvolvimentoUrbano—SEHAB, 
ser submetidos i apreciação do Engenheiro Agrónomo reg 
ponsãvel. 

§ 19 - Os projetos de que trata este ar 
tigo deverão ser instruidos com: 

a) planta de localização, em escala ade-
quada á sua perfeita compreensão, contendo, além da área 
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente; 

b) vistas frontais, cortes longitudinais 
e traneversais da edificação, possibilitando verificar sua 
relação com a vegetação existente, representados na mesma 
escala'adotada para a planta de localização; 

c) projeto das inetalaçoea hidrossanitã- 
rias. 

§29 - As áreas a que se refere o "caput' 
deste artigo deverão ser previamente vistoriadas por tão 
nicoe do órgão competente, para verificação do mapeamentí 
e das condições da vegetação existente. 

§• 39 - A partir do exame dos elementos 
previstos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competen-
te poderá exigir a execução de fundações especiais, tendo 
em viste a proteção do sistema redicular doa vegetais a 
preservar. . 

§ 49 - O interessado em edlficaçóes ec; 
bre o terreno revestido da vegetação da porte arbóreo pí 
derá, nas fases dos estudos preliminar.. ou da execução do 
anteprojeto, conSultar previamente o órgão competente,sem 
prejuízo da obrigação de apresentação do projeto final,de 
vidamente instruido. 

§ 59 - O órgão competente derã exigir 

f 
alterações nos anteprojetos ou proletos ap entados, sem 
pre que forem•comprovadas interferanclas ne ativan na prô 
teção do sistema radicular, do caule ou da copa doa eepi 
mimes • vegetais a preservar. 

§ 69 - O. equipamentos subterrineos da. 
Instalações hidrossanitirlas ou de outros tipos não pode 
rão :ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radiou 
lar doe vegetais a preservar. 

• § 79 - .0s trabalhos relacionados com na 
equipamentoa  de infraestrutura e com a execução das obras 
nao poderão ser conduzidos de forma a prejudicar 08 ve 
getala a preservar, mediante a proteção atrevem de tapu 
me. ou outros recurso.. 

Art. 89 - Os projetos da iluminação pó 
bilra ou particular, em áreas arborizada., deverão compaa 
btlizar-se com a vegetação arbórea existente, de modo í 
evitar futura poda. 

CAPITULO II DA SUPRESSÃO E DA PODA DA 
• VEGETAÇÃO DE PORTE ARBÓREO 

Art. 99 - A supreseão da vegeta00 	de 
porte arbóreo, excluidaa as hieóte.es dos artigos 59,69 e 
79 desta lei, em propriedade publica ou privada, no torci 
tório do Município, fica subordinada à autorização, por 
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o 
Engenheiro Agrónomo responsável. 

Parágrafo único - O pedido de autoriza 
ção para o corte de árvore., em ;Irene:141,11cm: ou particu 
lares, deverá ser Instruido com duas vias da planta ou 
croquis, mostrando a exata localização de Arvore que se 
pretende abater e a justificativa cara o abate. 

Art.-i0 - Na. hipoteses de demolição. re 
construção ou reforma, caso existam árvores noa terrenos 
a serem edificados ou já edificado., cuja supressão seja 
indispensável para a realização das obras, 0. cumprimento 
das exigánciae definidas no artigo anterior e seu parágra 
fo único processar-se-á juntamente com o pedido de alva-
r& correlato. 



Paragrafo único - Somente eer& conceddo 
o "habite-se" ou "auto de conclusão", mediante parecer 
de Engenheiro Agrônomo reaponeavel, após vistoria em que 
seja verificado o cumprimento efetivo das exigências cone 
tantas do alvará de licença. 

Art. 11 - Nas demais hiptsea, a supres 
são ou a poda de árvores só poderá ser autbjizada nas se•

quintas circunstancias; 
I - em terreno a ser edifEcado, quando o 

corte for indispensável a realização da obra; 
II - quando o estado fitoseanitario da ar 

vore a justificar; 

XIX - quando a Arvore ou parte desta apre-
sentar risco iminente de queda; 

IV - nos casos em que a arvore esteja coe 
,sendo comprováveis danos permanentes ao patrimônio públi-
co ou privado; 

V - Nos C8808 em que a Arvore constitua 
obstáculo fleicamente incontornavel ao acesso de veldikie; 

VI - quando o plantio irregular ou a pro 
pagação espontãnea de espécimes arbóreo. impossibilitar O 
desenvolvimento adequado de Arvores vizinhas; 

VII - quando se tratar de espécies invaeo 
nas, com propagação prejudicial comprovada. , 

Art. 12 - A realização de corte ou poda 
de árvores, em logradouros públicos, só será permitida a; 

I - Funcionários da Prefeitura com a de 
vida autorização, por escrito. do Administrador Regional 
competente, ouvido o Engenheiro Agrónomo responsável; 

II - Funcionários de empresas conceasioná 
rias de serviços públicos, desde que cumpridas as segUlH 
tes exigências: 

a) obtenção de prévia autorização, por 
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o 
correspondente Engenheiro Agrónomo, incluindo, detalhada 
mente, o número de 'árvores, a localização, a epoca,e o mo 
tivo do corte ou da poda; 

b) acompanhamento permanente de Engenhai 
no Agrônomo responsável, a cargo da empresa. 

I/I - Soldados do Corpo de Bombeiros, nas 
ocasiões de effiergandaai em que haja risco iminente para 
8 população ou o patrimodo, tanto público coso privado. 

Art. 13 '- Ficas proibida. ao  munícipe, a 
realizeção de podas em logradouros públicos. 

Parágrafo único - Em caso de necessidade,. 
o'interessado deverá solicitar a poda á Adminietração Re 
gional competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgeã 
te., ao Corpo de Bombeiros. 

Art. 14 - As árvore. supóijidss por cor 
te ou poda que ocasione a sua morte, em ã eaa particull 
ris, de forma irregular ou autorizada, dev ão ser obri= 
gatóriamente substituídas, em igual numero, pelo proprie 
tírio ou possuidor, a qualquer titulo, do imóvel, de eco/ 
do com as normas de plantio estabelecido, pelo Departs.CE 
to de Parque. e Arena Verdes -- DEPAVE, num prazo de ate .  
30 (trinta) dias após o corte ou a morte pela poda, ou 
por ocasião do "habite-se" ou "auto de conolusao". 

§ 19 - (VETADO) 
§ 29 - Nas hipótesea previstas neste ar 

.tigo, o proprietário Ou possuidor ficará responsável pe 
'la preservação da. árvores novas. 

Art.'15 - A. árvores de logradouros p3a1i 
coe, quando eupdmidae, deverão ser oubstituidas pelor 
órgao competente da Prefeitura, de acordo com as normas 
técnicas estabelecidos pelo Departamento de Parques e 
Arcas Verdes -- DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) dia* 
após o corte. 

§ 19 - Não havendo espaço adequado 	no 
mesmo local, o replantio será feito em área a ser indica 
da ?elo órgao coreetente, de forma a manter a ~cidadã 
arborea das adjacendaa. 

§ 29 - Nos casos em que a supres.ão ou a 
retirada de árvores decorrer da rebaixamento de guias ou 
quaisquer outras obrasjustificãvNás de interesse particu 
lar, as despesas correlatas com o replantio,incluind5 
mudas, protetor,fertilizantes, transporte e mão-de-ctra,de 
verão ser pagas pelo interessado, de conformidade com W 
legislação em vigor. 

Art. 16 - Qualquer Arvore do Município 
poderá ser declarada imune ao corte, mediante ato do Exe -
cutivo Municipal, por motivo de. sua localização,raridade, 
antigaidade, de seu interesse histórico, científico ou 
paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes. 

§ 19: - Qualquer interessado poderá soli-
citar a declaração de imunidade ao corte, através de pedi 
do escrito ao Prefeito, incluindo.a localização precisa da 
árvore, características gerais relacionadas com a espé 
cie, o porte e a justificativa para a sua proteção. 

§ 29 - Para efeitos deste artigo, compe 
te ao Departamento de Parques e áreas Verdes - DEPAVE; 

a) emitir parecer conclusivo sobre a pra. 
cedendo da solicitação e encaminhá-la a Superior Adminis 
tração, Para a dedeao cabível; 

b) cadaatrar e identificar., perneio de 
placas indicativa., as arvores declaradas imunes ao cor 
te; 

c) dar apoio técnico a. preservação dos 
espécimes protegidos. 

CAPITULO III - DOS INci~VOS FISCAIS 

Art. 17 - Os imóveis r*estidos de vege 
tação arbórea, declarada de preservação permanente ou per 
petuada nos termos do artigo 69 do Comigo Florestal, te 
rio um desconto de até 504 (cingdenta per cento) no Bali 
imposto territorial, aplicado em conaonancia com o índice 
de área protegida, pela utilização da seguinte fórmula: 

Oca conto no imposto territorial urbano 	■ 

Are, protegida do imóvel 	5 0  
área total do imóvel 

Art. 18 - A concessão do desconto de que 
trata o-artigo anterior fica condicionada à apresentação 
de requerimento anual pelo eroprietario, titular do domí-
nio útil ou possuidor do imovel. 

Parágrafo único - O pedido será instrui-
do com parecer técnico do Departamento de Parque. e Arcas 
Verdes - DEPAvE quanto & observando da. exigeociae rela 
donadaa com a preservação da vegetação de porte arbóreo, 
e submetido a despacho decisório da unidade competente da 
Secretaria das Finanças. 

Art. 19 - O desconto concedido na forma 
dós artigo. 17 e 18 desta lei poderá ser suspenso 	por 
simples despacho da autoridade competente, guando 	nao 
observadas se condições legais de preservaçao das aieas 
beneficiadas. 
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CAPITULO IV - DAS INFRAÇõES E PENALIDA-
DES 

Art. 20 - Além das penalidades ~tas 
on artigo 26 da Lei Federal,n9 4.771, de 15 de setembro 
çe 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e di 
vil as eessoas físicas ou jurídicas que infringirem as 
disposIçoes , desta lei e de seu regulamento, no tocante 
ao corte da vegetação, ficam sujeitas às seguintes pena-
idades: 

- Multa no valor de 3 (três) Unidades 
de'Va2pr Fiscal do Município - UFM por muda de árvore 
eu árvure abatida, com DA? (Dametro do Caule à Altura 
do Peito) inferior a 0,10 m (dez centímetros); 

II - Multa no valor de 6 (seis) Unidades 
de Vãlor Fiscal do Município - UFM por árvore abatida com 
DA? (Dl:à-metro do Caule à Altura do Peito) de 0,10 a 
0,30 m (dez a trinta centímetros); 

III - Multa no valor de 1 	doze) 	Unida 
des de Valor Fiscal do Município - UFM pc árvore abati-
da, com DA? (Diãmetro do Caule à Altura db Peito) supe 
rior a 0,30 m (trinta centímetros). 

Art. 21 - Ao infrator, tanto - pessoa fi 
sica como jurídica, das disposições desta lei e de seu re 
gulamento, no tocante à poda de vegetação de porte arb -6 
reo, será aplicada multa de 5 (cinco) .  Unidades de Valor 
Fiscal do Município - UFM. 

Parágrafo único - Para efeito de aplica 
ção das penalidades, será considerado o valor da Unidade  
de Valor Fiscal do MuniCípio UFM à época da infração. 

Art, 22 - Respondem solidáriamente pela 
infração das normas desta lei, quer quanto ao corte,quer 
quanto à poda, na forma dos artigos 20 e 21: 

I - Seu autor material; 
II - O mandante; 

III - Quem, de qualquer modo, concorra pa 
ra a prática da infração. 	 • 

Art. 23 - As multas definidas nos arti 
gos 20 e 21 desta lei serão aplicadas em dobro nos cases 
de reincidência. 

Art. 24 - Se a infração for cometida por 
servidor municipal, a penalidade será determinada após 
a instauração de processo administrativo, na forma da le 
gislação em vigor. 

Art. 25 - O não cumprimento da prazo es 
tabelecido no artigo 14 desta lei implicará em multa de 
1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Município - UFM por 
mós de atraso, por árvore. 

Art. 26 - (VETADO) 
Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em coa 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de  Set~ 
de 19E7, 4349 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
FIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretário de Serviços e OiMm.m 
VICTOR DAVID,Secretário Geral das Subprefeituras 
JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretário da•Habitação e Desen 
volvimento Urbano 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

Setembro 	de 1987. 
fRANCISCO BATISTA:Secretário'do Governo Municipal 
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LEI N. 12.196 - DE 18 DE SETEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre Campanha Permanente de Incentivo de Arborização de ruas, praças e 
jardins da Cidade, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 276/96, do Vereador Jooji Hato) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Institui a Campanha Permanente de Incentivo à Arborização da Cidade. 
Art. 2° Serão colocados à disposição dos interessados em arborizar ruas, praças e 
jardins, mudas de árvores e plantas ornamentais que serão cedidas gratuitamente pelo 
Poder Público Municipal, limitadas as quantidades por pessoa. 
Art. 3° 50% (cinqüenta por cento) das mudas deverão ser obrigatoriamente de árvores 
frutíferas, escolhidas entre as espécies mais resistentes ao ambiente urbano. 
Art. 4° O munícipe interessado assumirá responsabilidade pelo plantio em sua calçada 
ou em local de sua propriedade dentro do Município de São Paulo, sendo que sua poda 
e seu corte só poderão ocorrer dentro das normas previstas pela Legislação Municipal. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação no "Diário 
Oficial", revogadas as disposições em contrário. 
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Título: LEI No 13.313 31/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Pro-Ecovit - Programa Municipal de Arborizaçao Urbana com arvores frutiferas e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 349/2001 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 

Regulamentação: Decreto no 42.211/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.313, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 349/01, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Institui o Pró-Eco vit - Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores 
frutíferas e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído nos termos desta lei o Pró-Ecovit - Programa Municipal de 
Arborização Urbana com árvores frutíferas, a ser desenvolvido, em caráter permanente, 
mediante iniciativa e colaboração da população e entidades privadas com o Poder Público 

Municipal. 
Art. 2° - O objetivo do Pró-Ecovit é ecológica, educacional e proporcional à melhoria 
ambiental através da arborização urbana com árvores frutíferas e ao mesmo tempo sirva de 

alimento à população. 
Art. 3° - A Prefeitura Municipal com a colaboração dos técnicos do Viveiro Manequinho 
Lopes e da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente coordenarão os trabalhos, solicitando 
auxílio às Faculdades de Agronomia, além dos outros órgãos e entidades agrícolas do 
município para a seleção das espécies frutíferas mais adequadas. 
Parágrafo único - As entidades mencionadas neste artigo deverão ser solicitadas a colaborar 
com assistência técnica, doação de material básico e implantação de viveiros de mudas. 
Art. 4° - A população deverá ser convidada a participar de todas as fases de implantação do 
Pró-Ecovit e, cada família, será incentivada a plantar e cuidar das árvores localizadas em 
frente a sua casa, sendo-lhe deferida a opção dentre as espécies disponíveis. 
Parágrafo único - O trato das árvores, colheita e distribuição dos frutos ficará a cargo da 
comunidade, que se auto-sugestionará nesses trabalhos, nas respectivas ruas, praças ou 
outros logradouros públicos, estimulando-se e treinando-se a participação da coletividade. 
Art. 5° - As escolas da rede municipal, dequalquer nível de ensino, deverão realizar 
atividades integradas na orientação dos alunos, em relação ao Pró-Ecovit. 
Art. 6° - As sociedades de bairros, clubes de serviço, entidades religiosas, associações de 
classe, associações comunitárias em geral, devem ser convidadas para participar da 
campanha de divulgação do Pró-Ecovit e da motivação para a sua implantação. 

Art. 7° - (VETADO) 
Art. 8° - (VETADO) 
Art. 9 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário for. 
Art. 10 - O Poder Executivo fica obrigado a regulamentar a presente lei dentro do prazo 

máximo 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449° da fundação 

de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças eDesenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretário Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

• 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Estatuto da Cidade; 
II - 2012 para o cumprimento das diretrizes propostas. 
Art. 6° - Os Planos Regionais, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Plano de Circulação e 
Transporte e o Plano de Habitação são complementares a este Plano e deverão ser 
encaminhados ao Legislativo Municipal até 30 de abril de 2003. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO 
Art. 7° - Este Plano Diretor Estratégico rege-se pelos seguintes princípios: 
I - justiça social e redução das desigualdades sociais e regionais; 
II - inclusão social, compreendida como garantia de acesso a bens, serviços e políticas 
sociais a todos os munícipes; 
III - direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer; 
IV - respeito às funções sociais da Cidade e à função social da propriedade; 
✓ - transferência para a coletividade de parte da valorização imobiliária inerente à 
urbanização; 
VI - direito universal à moradia digna; 
VII - universalização da mobilidade e acessibilidade; 
VIII - prioridade ao transporte coletivo público; 
IX - preservação e recuperação do ambiente natural; 
X - fortalecimento do setor público, recuperação e valorização das funções de planejamento, 
articulação e controle; 
XI - descentralização da administração pública; 
XII - participação da população nos processos de decisão, planejamento e gestão. 
Art. 8° - São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados: 
I - consolidar a Cidade de São Paulo como centro regional, pólo internacional, sede de 
atividades produtivas e geradoras de emprego e renda; 
II - elevar a qualidade de vida da população, particularmente no que se refere à saúde,à 
educação, à cultura, às condições habitacionais, à infra-estrutura e aos serviços públicos, de 
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes 
camadas da população e regiões da Cidade; 
III - promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das riquezas e a 
eqüidade social no Município; 
IV - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais 
e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 
✓ - garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar, 
da água e de alimentos, química e bacteriologicamente seguros, de circulação e habitação 
em áreas livres de resíduos, de poluição visual e sonora, de uso dos espaços abertos e 
verdes; 
VI - garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de 
infra-estrutura urbana; 
VII - aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os benefícios sociais e 
reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do 
aperfeiçoamento administrativo do setor público; 
VIII - promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, os investimentos dos setores público e privado; 
IX - racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário e de 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 
X - democratizar o acesso à terra e à habitação, estimulando os mercados acessíveis às 
faixas de baixa renda; 
XI - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o 
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compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públicos e privados, volÁdos 
ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura, 
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança. 
§ 1 0  - O Executivo deverá garantir a implantação, a manutenção, a recuperação e o pleno 
funcionamento dos equipamentos sociais. 
§ 20  - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com 
maior deficiência de serviços. 
§ 30  - A definição de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de 
modo intersetorial e articulado nas Subprefeituras, garantindo-se a participação da 
população. 

SUBSEÇÃO III 
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são 
ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as 
manifestações coletivas e o exercício da cidadania. 
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará 
condições para a fruição e o uso público de seus espaços, integrando-os com o entorno. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 131 - O Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços 
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à 
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação, proteção, 
recuperação e ampliação desses espaços. 
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as 
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse 
de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias: 
I - Áreas verdes públicas de Proteção Integral: 
a) parques; 
b) reservas. 
II - Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável: 
a) Área de Proteção Ambiental; 
b) Reserva Extrativista; 
c) Reserva de Fauna; 
d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural; 
f) parque urbano e praça pública. 
III - Áreas de Especial Interesse públicas ou privadas: 
a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale; 
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de loteamentos; 
e) cemitérios; 
f) áreas com vegetação significativa em imóveis particulares. 
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim 
classificadas: 
I - Áreas Verdes de propriedade pública: 
a) reservas naturais; 
b) parques públicos; 
c) praças, jardins e logradouros públicos; 
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos; 
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário; 
f) (VETADO) 
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II - Áreas Verdes de propriedade particular enquadradas ou a serem enquadradas pelo 
Poder Público: 
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares; 
b) chácaras, sítios e glebas; 
c) clubes esportivos sociais; 
d) clubes de campo; 
e) áreas de reflorestamento. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser 
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município. 
Art. 135 - O estímulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do 
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por meio da Transferência do Direito 
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por 
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as características de cada área. 
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras, 
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderão ser implantadas instalações 
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos 
especificados no quadro abaixo: 
A(m 2 ) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,1 

1000< A < 10.000 0,2 

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3 

50.000< A < 200.000 0,1 

A> 200.000 0,05 0,05 
Onde: A = Área do Terreno 
T.P = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre 
T.0 = Taxa Máxima de Ocupação 
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento 
§ 1° - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas 
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de lazer e 
esportivos com pisos drenantes como tanques de areia, campos, quadras de terra batida, 
circulação em pedriscos, dentre outros. 
§ 2° - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação 
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou 
descobertos com pisos impermeáveis. 
§ 3° - Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total 
da área coberta, fechada ou não. 
§ 4° - Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades 
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio. 
§ 5° - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada à 
implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
Art. 137 - Nas Áreas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão 
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros 
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a 
manutenção destas áreas. 
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos 
índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais 
dimensionados em conformidade com a demanda da região, haverá análise de Comissão 
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal. 
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Art. 138 - (VETADO) 
Art. 139 - Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadas como clubes de 
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, 
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de 
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou 
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total, 
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e 
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro 
décimos). 
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos 
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para 
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo 
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar 
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e 
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização. 
g 1° - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não 
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 
g 2° - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às 
necessidades inerentes às suas atividades, poderão rennembrar lotes contíguos aos do 
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo. 
g 3° - O remembrannento previsto no parágrafo 2 0  deste artigo, no caso do clube estar 
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de 
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana. 
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com 
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente 
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação 
pertinente em vigor. 
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados, 
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas 
de uso onde estão localizadas. 
Art. 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas 
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da 
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos 
atributos naturais existentes. 
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação 
dos recursos naturais existentes. 
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Áreas 
Verdes do Município que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei 
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo, 
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, instalações 
e equipamentos existentes. 
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as 
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos 
habitacionais de interesse social. 
SUBSEÇÃO V 
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS 
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido urbano, 
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a 
habitação, garantindo o atendimento das necessidades de consumo da população moradora, 
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia. 
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que 
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do 
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LEI No 13.646, DE 11 DE SETEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 274/01, do Vereador Jooji Nato - PMDB) 

Dispõe sobre a legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de 
São Paulo. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para arborização e 
ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente, tão- 
somente entre aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata 
Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do 
Município. 
Art. 2 0  - Fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em locais públicos, 
principalmente praças e parques onde transitam crianças. 

• 	
Parágrafo único - As espécies tóxicas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-tóxicas provenientes de Mata Atlântica. 
Art. 3 0  - As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata Atlântica, devem ter 
seu plantio proibido nos logradouros públicos. 
§ 1 0  - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-espinhosas provenientes da Mata Atântica. 
§ 20  - As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas às expensas 
do munícipe, por espécies não-espinhosas e não-tóxicas. 
Art. 40  - (VETADO) 
Art. 5 0  - A monocultura poderá apenas ser empregada em projetos paisagísticos e em casos 
específicos. 
Art. 60  - Aplicam-se a esta lei as "Normas Para Projeto e Implantação de Arborização em 
Vias Públicas'', elaboradas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da sua publicação. 
Art. 8 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2003, 4500  da 

410 	
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 2 0  O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3 0  O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 40  Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 30  No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 
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Art. 50 ASecretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 

ar a formação II - incentiv o de g rupos organizados de preservação e conservação da 
m vegetação e manutenção de áreas de recreação e parq ues municipais; 

III - elaborar uma le g islação específica para cuidar do uso e ocu pação  
Preservação Permanente (APPs ) , q ue abran gem principalmente as faixas mar g inais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, la gos, la goas e 
nascentes; 
IV - coordenar prog ramas específicos de educação e monitoramento ambiental. 

V A rt . 60 O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do a rt . 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 

m de urbanização ais adequadas para as demais áreas. 
O Pará g rafo único. 	 reas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 

urbanísticos e de reurbaniza ção, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art . 70 Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espa ços públicos livres, q ue deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manuten ção dos recursos ambientais finitos e de prote ção de solos frá geis. 
Art . 80 Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 

ra exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autoriza ção, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente.

m  § 1° A autoriza ção somente será concedida após a aprova ção do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recupera ção das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o en g enheiro ag rônomo da respectiva subprefeitura do
imóvel, se houve r. 

porte § 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de poe 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 

O  3° interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela inte g ridade am biental da 
área a ser explorada e a execu ção das medidas ambientais, sob as penas da le g isla ção 
ambiental. 
Art. 90 ( VETADO )  
§ 1° (VETADO )  
§ 2° (VETADO) 
§ 3° ( VETADO )  
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art . 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de j ulho de 2006, 4530 da 

de São Pau lo. ulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Título: LEI No 14.887 15/01/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe sobre seu 

quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio 
Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga 

as leis e os decretos que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 429/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 52.153/2011 - Regulamenta disposições referentes ao Departamento de 

Participação e Fomento a Políticas Públicas, Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e ao Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 

Revogação: Revoga a Lei no 11.426/1993, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37.; (ver documento) 

Revoga a Lei no 13.155/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.949/2006, com exceção dos arts. 10 e 11.; (ver documento) 

Revoga o Decreto no 49.144/2008. (ver documento) 
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LEI No 14.887, DE 15 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei n° 429/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, 
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e 
ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os 
decretos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, criada pela Lei 
n0  11.426, de 18 de outubro de 1993, e legislação subseqüente, fica reorganizada 
nos termos desta lei. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO 
AMBIENTE 

Art. 2 0 . Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
I - planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambiente no 
Município de São Paulo, definindo critérios para conter a degradação e a poluição 
ambiental; 
II - manter relações e contatos visando à cooperação técnico-científica com órgãos 
e entidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais; 
III - estabelecer com os órgãos federal e estadual do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimização da ação de defesa do meio 
ambiente no Município de São Paulo. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT; 
III - Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ; 
IV - Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE; 
V - Departamento de Planejamento Ambiental - DEPLAN; 
VI - Departamento de Gestão Descentralizada - DGD; 
VII - Departamento de Administração e Finanças - DAF; 
VIII - Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas. 
Art. 40 . Ficam vinculados: 
I - à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
a) o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CADES, criado pela Lei n 0  11.426, de 1993, e legislação subseqüente; 

b) o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
- CONFEMA, criado pela Lei n 0  13.155, de 29 de junho de 2001, e legislação 
subseqüente; 
c) o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 
criado pela Lei n° 13.155, de 2001, e legislação subseqüente; 
II - ao Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz, o Conselho Consultivo da Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz, instituído pelo Decreto n° 49.144, de 17 
de janeiro de 2008; 
III - no âmbito de cada Subprefeitura do Município de São Paulo, o Conselho 
Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 5°. O Gabinete do Secretário compõe-se de: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria de Comunicação e Eventos; 
IV - Assessoria da Câmara Técnica de Compensação Ambiental. 
Art. 6°. O Departamento de Controle da Qualidade Ambiental compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica de Controle Ambiental; 
III - Divisão Técnica de Licenciamento Ambiental; 
IV - Divisão Técnica de Gerenciamento do Sistema de Controle da Fiscalização. 
Art. 7°. O Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica Escola Municipal de Jardinagem; 
III - Divisão Técnica de Astronomia e Astrofísica; 
IV - Divisão Técnica de Formação; 
V - Divisão Técnica de Difusão e Projetos de Educação Ambiental. 
Art. 80 . O Departamento de Parques e Áreas Verdes compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica de Projetos e Obras; 
III - Divisão Técnica de Produção e Arborização; 
IV - Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Manejo da Fauna Silvestre; 
V - Divisão Técnica de Gestão de Parques; 
VI - Divisão Técnica de Unidade de Conservação e Proteção da Biodiversidade e 
Herbário; 
VII - Divisão Técnica de Proteção e Avaliação Ambiental; 
VIII - Divisão Técnica de Administração do Parque Ibirapuera; 
IX - Divisão Técnica de Administração do Parque do Carmo. 
Parágrafo único. Os parques municipais do Departamento de Parques e Áreas 
Verdes contarão, cada um, com um Conselho Gestor, com a composição e 
atribuições previstas na Lei n° 13.539, de 20 de março de 2003, e legislação 
subseqüente. 
Art. 9°. O Departamento de Planejamento Ambiental compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica de Planejamento; 
III - Divisão Técnica de Políticas Ambientais e Transportes Não-Motorizados; 
IV - Divisão Técnica de Sistemas de Informações Ambientais; 
V - Divisão Técnica de Patrimônio Ambiental. 
Art. 10. O Departamento de Gestão Descentralizada compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Norte 1; 
III - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Norte 2; 



II - executar as atividades relacionadas com as audiências e representações do 

Secretário; 
III - coordenar e supervisionar as atividades de administração geral da Pasta. 
Art. 15. A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições: 
I - assessorar o Secretário em todos os assuntos jurídicos relacionados às 
atribuições da Secretaria, elaborando estudos, análises e pareceres que sirvam de 
base às suas decisões, determinações e despachos; 
II - examinar as minutas de legislação que visem normatizar assuntos relacionados 

às atribuições da Secretaria; 
III - estudar os fundamentos legais das medidas que envolvam os interesses da 

Secretaria; 
IV - examinar e aprovar minutas de editais de licitação, de contratos, acordos, 
convênios ou ajustes a serem firmados pelo Secretário; 
V - opinar em todos os assuntos de sua especialidade. 
Art. 16. A Assessoria de Comunicação e Eventos tem as seguintes atribuições: 
I - promover e gerenciar os contatos do Secretário e de outros dirigentes com 

representantes da imprensa; 
II - propor e acompanhar as diretrizes para a política de comunicação institucional 

Interna e externa da Secretaria; 
III - planejar, promover e coordenar, em conjunto com as equipes da Secretaria, 
procedimentos de viabilização, execução e divulgação de eventos, visando à 
otimização da ação de defesa do meio ambiente; 
IV - planejar, conduzir e acompanhar a produção da arte relativa aos materiais 
institucionais a ser utilizado para a divulgação das atividades da Secretaria; 
V - opinar sobre matéria divulgada pela imprensa. 
Art. 17. A Assessoria da Câmara Técnica de Compensação Ambiental tem por 
atribuições analisar e propor a conversão das medidas compensatórias definidas em 
processos de licenciamento ambiental, considerando as diretrizes apresentadas no 
Plano Diretor Estratégico e nos Planos Diretores Regionais do Município de São 

Paulo. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Art. 18. O Departamento de Controle da Qualidade Ambiental tem as seguintes 

atribuições: 
I - planejar, ordenar, coordenar e orientar as atividades de controle, 
monitoramento e gestão da qualidade ambiental e da biodiversidade, no que se 
refere às atribuições da Secretaria como órgão local do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente - SISNAMA; 
II - estudar, propor, avaliar e fazer cumprir normas e padrões pertinentes à 
qualidade ambiental do ar, água, solo, ruídos, vibrações e estética, tomando as 
medidas necessárias à sua implementação; 
III - elaborar e manter atualizados cadastros e registros relativos ao controle 

ambiental; 
IV - propor, executar e participar de projetos que visem o monitoramento e o 
controle da qualidade ambiental; 	 .1. - 

V - orientar outros órgãos do Município, dando-lhes suporte técnico nas questões  

ambientais; 	
2j; 
- ç 

VI - participar do sistema integrado de gerenciamento de recursos hídric4 e 	 ' 

demais recursos naturais; 
VII - participar do sistema de saneamento; 	 Ci 

VIII - participar dos sistemas de Defesa Civil nos diversos níveis de Governo; 1 

IX - participar, juntamente com o Estado, no controle da produto, 1\ 
armazenamento, transporte, comercialização, utilização e destino final', cfe 
substâncias, que comportem risco efetivo ou potencial para a qualidade dè.iiaia e 
melo ambiente, com ênfase nos produtos químicos perigosos; 

IV - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 1; 
V - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 2; 
VI - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 3; 
VII - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 1; 
VIII - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 2; 
IX - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 3; 
X - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Centro-Oeste 1; 
XI - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Centro-Oeste 2. 
Art. 11. As Divisões Técnicas dos Núcleos de Gestão Descentralizada de que tratam 
os incisos II a XI do art. 10 desta lei têm as seguintes áreas de abrangênda: 
I - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Norte 1: Subprefeituras da 
Freguesia do 0/Brasilândia, de Perus e de Pirituba/Jaraguá; 
II - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Norte 2: Subprefeituras 
da Casa Verde/Cachoeirinha, de Santanarucuruvi, de Jaçanã/Tremembé, de Vila 

Maria/Vila Guilherme; 
III - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 1: Subprefeituras do 

Campo Limpo e de M'Boi Mirim; 
IV - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 2: Subprefeituras da 
Cidade Ademar, do Jabaquara e de Santo Amaro; 
V - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Sul 3: Subprefeituras de 

Capela do Socorro e de Parelheiros; 
VI - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 1: Subprefeituras 
de Cidade Tiradentes, de São Mateus e de Itaquera; 
VII - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 2: Subprefeituras 
de Aricanduva/Formosa/Carrão, de Vila Prudente/Sapopemba, de Ermelino 

Matarazzo e da Penha; 
VIII - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Leste 3: Subprefeituras 
de Guaianases, de Itaim Paulista e de São Miguel; 
IX - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Centro-Oeste 1: 
Subprefeituras do Butantã, da Lapa e de Pinheiros; 
X - Divisão Técnica do Núcleo de Gestão Descentralizada Centro-Oeste 2: 
Subprefeituras da Sé, da Vila Mariana, do Ipiranga e da Mooca. 
Art. 12. O Departamento de Administração e Finanças compõe-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica de Contabilidade e Finanças; 
III - Divisão Técnica de Gestão de Pessoas; 
IV - Divisão Técnica de Infra-Estrutura e Manutenção; 
V - Divisão Técnica de Tecnologia da Informação; 
VI - Divisão Técnica de Compras, Contratos e Licitações. 
Art. 13. O Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas compõe-se 

de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica de Gerenciamento do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável; 
III - Divisão Técnica de Gerenciamento do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Secretário 

Art. 14. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - examinar e preparar os expedientes encaminhados ao Titular da Pasta; 



X - representar à Procuradoria Geral do Município, da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos, os casos concretos de poluição ou degradação ambiental, para 

adoção das providências cabíveis; 
XI - promover o desenvolvimento de normas e padrões de controle da poluição, em 

todas as suas formas; 
XII - promover o acompanhamento, avaliação e controle da qualidade das águas, 
do solo, do ar e dos resíduos, em todas as suas formas; 
XIII - emitir, anualmente, Relatório de Qualidade do Meio Ambiente do Município - 

RQMA; 
XIV - promover, em conjunto com o Departamento de Gestão Descentralizada, a 
definição de diretrizes e o apoio necessário para o desempenho das funções 
fiscalizatórias a serem desenvolvidas pelos Núcleos de Gestão Descentralizada; 

XV - exercer outras atividades afins. 
Art. 19. O Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade 
Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e executar programas e ações educativas para promover a 
participação da sociedade na melhoria da qualidade ambiental; 
II - apoiar as ações de educação ambiental promovida por outras instâncias de 

governo e da sociedade civil; 
III - desenvolver programas de capacitação de servidores e estagiários da 
Secretaria nas temáticas ambientais; 
IV - elaborar e divulgar ações pertinentes à preservação ambiental; 
V - planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no campo da 
educação ambiental; 
VI - manter serviços de arquivo, documentação e instrumentação científica na área 
de educação ambiental, promovendo intercâmbio com entidades congêneres; 
VII - atuar como apoio técnico em programas de educação ambiental a cargo da 
Secretaria Municipal de Educação e demais instituições públicas ou privadas, em 
todos os níveis de educação, mediante acordos formais de cooperação; 
VIII - ministrar cursos de jardinagem destinados à população, incentivando-a a 
participar da melhoria da qualidade do meio ambiente; 
IX - planejar e executar atividades científicas, culturais e educacionais no campo da 

astronomia e ciências congêneres; 
X - coordenar o funcionamento dos Planetários, da Escola Municipal de Jardinagem, 
da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e da Escola Municipal de 

Astrofísica; 
XI - desenvolver, por meio da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de 
Paz, programa de formação aberta, ampla e permanente para cidadãos de 
diferentes faixas etárias e escolaridade, com o propósito de contribuir para uma 
convivência socioambiental sustentável e pacífica na cidade de São Paulo, 
articulando temas ambientais e a cultura de paz e não-violência, disseminando 
conhecimentos e tecnologias de mediação de conflitos; 
XII - adquirir, selecionar, organizar e divulgar toda documentação técnica que 
compõe o acervo, nas suas diferentes formas de apresentação, com vistas a 
oferecer ao usuário subsídios para estudos e pesquisas; 
XIII - organizar Educação Ambiental e Cultura de Paz nos Parques, diretamente ou 
por meio de parcerias; 
XIV - desenvolver atividades de rotinas administrativas, bem como projetos e 
trabalhos técnicos pertinentes; 
XV - exercer outras atividades afins. 
Art. 20. O Departamento de Parques e Áreas Verdes tem as seguintes atribuições: 
I - projetar, contratar projetos e gerenciar obras e serviços de construção civil e 
ajardinamento para viveiros, parques urbanos, parques lineares e parques naturais, 
praças, jardins e demais logradouros públicos ou outras unidades a ele 

subordinadas; 

II - promover a produção de mudas ornamentais em geral e a execução de 
arborização e ajardinamentO em vias públicas e de implantação de viveiros, 
parques, praças, jardins e demais logradouros públicos; 
III - promover pesquisa, estudo, experimentação e divulgação das atividades 
ligadas às suas atribuições, funções e objetivos, estabelecendo normas e padrões 
dos serviços a serem executados; 
IV - promover, em conjunto com as demais unidades da Secretaria, a 
administração, preservação, conservação e manejo de parques ou de outras 
unidades a ele subordinadas, com todos os seus equipamentos, atributos e 
instalações, provendo suas necessidades, dispondo sobre as modalidades de uso e 
conciliando o manejo com a utilização pelo público; 
V - orientar outros órgãos da Prefeitura, dando-lhes suporte técnico em matéria de 

sua competência; 
VI - executar a política referente ao Sistema de Áreas Verdes - SAV; 
VII - promover a preservação e a conservação da fauna, com acompanhamento 
médico-veterinário curativo, profilático, biológico, sanitário, nutricional e 

reprodutivo; 
VIII - estimular o reflorestamento, a arborização e o ajardinamento, com fins 
ecológicos e paisagísticos, no âmbito do Município de São Paulo; 
IX - promover, supletivamente, no âmbito do Município de São Paulo, a proteção e 
o equilíbrio da paisagem e do meio físico ambiente, no que se refere aos recursos 
naturais e demais fatores que, dentro do campo de interesse de suas atividades, 
influam na qualidade da vida humana; 
X - exercer outras atividades afins. 
Art. 21. O Departamento de Planejamento Ambiental tem as seguintes atribuições: 
I - estudar, planejar e implementar as ações necessárias para adequação da cidade 
ao novo cenário de mudanças climáticas; 
II - delinear um plano de ação estratégico com a definição de políticas, programas 
e projetos pautados nesse novo cenário de mudança compulsória, assim como 
implementar os novos programas de adaptação, auxiliando os órgãos da Prefeitura 

na formulação das políticas setoriais; 
III - sugerir instrumentos de melhoria da qualidade ambiental no planejamento do 

uso do solo; 
IV - promover estudos, normas e padrões de planejamento ambiental; 
V - estudar e desenvolver, em cooperação com outros órgãos da Prefeitura, normas 
e padrões ambientais a serem adotados na Administração Pública Municipal; 
VI - desenvolver, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento, a 
aplicação dos instrumentos urbanísticos e ambientais previstos no Plano Diretor 
Estratégico e demais legislações afins; 
VII - desenvolver o Plano de Gestão de Áreas Públicas de interesse ambiental e o 
Programa de Intervenções Ambientais, voltados para ampliação do Sistema de 
Áreas Verdes, aumento da permeabilidade, controle das inundações, recuperação e 
preservação de recursos hídricos, reabilitação de áreas contaminadas e preservação 

das áreas de mananciais; 
VIII - elaborar o zoneamento ambiental do Município de São Paulo e sistematizar as 
informações sobre terrenos com potencial para a implantação de áreas verdeve 	nt 

demais melhoramentos ambientais; 
IX - coordenar, no âmbito da Secretaria, os processos de revisão do Plano Ditietor 	;.1 	5 

a, 

Estratégico e demais legislações afins; 	 I 	c* 
X - promover a participação da Secretaria, nos Comitês de Bacias Hidrográficas e 	 . 

nos Consórcios de Municípios da Região Metropolitana; 1 -a f. 
XI - implantar, estruturar e gerenciar o Sistema de Informações Ambientais; 
Secretaria, mantendo suas bases de dados alfanuméricos e espaciais; 	

'\ 
ri) 

XII - 
manter informações sistematizadas de aspectos de interesse ambieeal, 

referente ao Município de São Paulo; 
XIII - manter atualizado Sistema de Indicadores Ambientais para subsidiar; a -;1  \j\ 
elaboração do Diagnóstico Ambiental do Município de São Paulo 	o 

C') 



XIV - fornecer subsídios para a elaboração de programas e projetos, dentro de sua 
área específica; 
XV - exercer outras atividades afins. 

Art. 24. O Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas tem as 
seguintes atribuições: 

I - estimular a participação da sociedade no planejamento e gestão das políticas 
ambientais; 

II - organizar e garantir o funcionamento do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável; 

III - organizar e garantir o funcionamento do Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 

IV - organizar e garantir o funcionamento do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável; 

V - apoiar o funcionamento dos Conselhos Gestores dos Parques; 
VI - apoiar o funcionamento dos Conselhos Regionais de Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz; 

VII - coordenar as atividades necessárias para a execução das suas atribuições, 
cumprindo e fazendo cumprir as determinações legais e as normas estatutárias e 
regimentais. 

C.AOTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 

Do Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 

Art. 25. Ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das 
unidades que integram a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e 
exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Prefeito. 

Seção II 
Do Secretário Adjunto 

Art. 26. As competências do Secretário Adjunto são aquelas definidas em lei ou decreto. 

Seção III 
Do Chefe de Gabinete 

Art. 27. Ao Chefe de Gabinete compete: 
I - assessorar o Secretário da Pasta no desempenho de suas funções; 
II - autorizar e acompanhar os atos de delegação de competência expedidos no 
âmbito das unidades da Secretaria; 
III - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Secretário. 

Seção IV 
; 	n.) Dos Demais Dirigentes 	 0 .1  O r, 	„ 

Art. 28. Aos Diretores de Departamento compete: 

I - responder pelo planejamento, execução e operação das atividades e serviços) 
pertinentes à Secretaria; 

II - orientar e supervisionar outros órgãos e entidades, dando-lhes suporte técnico , 
em matéria atinente às atribuições do Departamento; 
III - apoiar as ações promovidas nos três níveis de govemo, em matéria de 
ambiente e desenvolvimento sustentável; 

c : 
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desenvolvimento e avaliação das políticas públicas incidentes sobre o meio 
ambiente; 

XIV - coordenar a produção das informações de interesse da Secretaria, 
promovendo o intercâmbio de dados e informações dos sistemas de informação 
produzidos pelo Departamento com as demais unidades da Secretaria e da 
Administração Municipal, Estadual e Federal; 
XV - elaborar e manter atualizado cadastro de áreas de interesse ambiental; 
XVI - apoiar, em conjunto com os demais órgãos municipais, o desenvolvimento e o 
fomento de políticas públicas sustentáveis para a cidade, com vistas ao 
fortalecimento do transporte não motorizado, da ocupação e uso racionais do 
território do Município, da melhoria da drenagem das águas pluviais e redução das 
enchentes, da proteção das áreas ambientalmente mais frágeis, da implementação 
de ações para a mitigação e adaptação da Cidade aos efeitos negativos das 
mudanças climáticas e de desenvolvimento econômico sustentável; 
XVII - fomentar programas de incentivo para a elaboração de projetos de 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL no Município de São Paulo pela 
Administração Municipal ou por particulares, bem como outros instrumentos que 
vierem a ser criados no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança de Clima; 
XVIII - exercer outras atividades afins. 

Art. 22. O Departamento de Gestão Descentralizada tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar as atividades das Divisões Técnicas dos Núcleos de Gestão 
Descentralizada e a integração, articulação interinstitucional das ações entre SVMA, 
Subprefeituras e outros órgãos, dirigidas ao meio ambiente; 
II - coordenar e desenvolver, por meio das Divisões Técnicas dos Núcleos de 
Gestão Descentralizada, ações da Secretaria relativas à fiscalização, educação 
ambiental, implantação, manutenção e gestão dos Parques e outros componentes 
do sistema de áreas verdes; 

III - coordenar e articular as ações desenvolvidas no âmbito das Subprefeituras, 
relacionadas ao meio ambiente; 
IV - exercer outras atividades afins. 

Art. 23. O Departamento de Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, desenvolver e gerenciar as atividades ligadas às áreas de finanças e 
orçamento, patrimônio, suprimentos, gestão de pessoas, informática e atividades 
complementares; 

II - promover o entrosamento de suas atividades financeiras com o órgão 
normativo central; 

III - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
IV - implementar ações relativas à execução orçamentária; 
V - realizar atividades de natureza contábil e financeira; 
VI - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, bem como propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
VII - planejar, executar e monitorar as atividades referentes à gestão dos recursos 
de informática das diversas áreas da Secretaria; 
VIII - exercer o controle permanente do pessoal; 

IX - ministrar cursos de capacitação profissional, observadas as diretrizes 
formuladas pela Secretaria Municipal de Gestão; 
X - coordenar a política de estágio no âmbito da Secretaria, de acordo com as 
diretrizes fixadas para o Sistema Municipal de Estágios, da Secretaria Municipal de 
Gestão; 

XI - controlar a movimentação de papéis e documentos de Interesse da Secretaria; 
XII - apoiar os serviços administrativos de suprimentos de materiais, de transportes 
de bens e pessoas e outros necessários ao desempenho de todas as unidades da 
Secretaria; 

XIII - administrar e supervisionar as atividades de serviços gerais e de 
manutenção, englobando as atividades de zeladoria, vigilância e limpeza, assim 
como a manutenção de equipamentos e instalações prediais; 



IV - orientar, coordenar, dirigir e fazer executar as atividades de controle, 
monitoramento e gestão da qualidade ambiental; 

V - coordenar, em conjunto com as demais unidades da Secretaria, o 
desenvolvimento de ações intersetoriais; 

VI - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas 
de competência. 

cAPÉrulo v 
DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Seção I 

Do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES 

Art. 29. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CADES, órgão consultivo e deliberativo em questões referentes à preservação, 
conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, construído 
e do trabalho, em todo o território do Município de São Paulo, fica reorganizado nos 
termos desta lei. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável contará com Câmaras Técnicas, destinadas a apreciar as propostas de 
resoluções estabelecidas pelo Regimento Interno. 
Art. 30. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, na 
consecução de suas atividades, deverá observar as seguintes diretrizes básicas: 
I - a interdisciplinaridade no trato das questões ambientais; 
II - a Integração da política municipal do meio ambiente em nível nacional e 
estadual; 

III - a introdução do componente ambiental nas políticas setoriais do Município; 
IV - a predominância do interesse local, nas áreas de atuação do Executivo 
Municipal, Estadual e da União; 
V - a participação da comunidade; 
VI - a promoção do desenvolvimento sustentável da Cidade. 
Art. 31. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
tem as seguintes atribuições: 

I - colaborar na formulação da política municipal de proteção ao meio ambiente, à 
luz do conceito de desenvolvimento sustentável, mediante recomendações e 
proposições de planos, programas e projetos; 

II - colaborar na elaboração de planos, programas e projetos intersetoriais, 
regionais, locais e específicos de desenvolvimento do Município; 
III - opinar sobre planos, programas e projetos, obras, instalações e operações que 
possam causar significativo impacto ambiental, podendo convocar, para tanto, 
audiências públicas, bem como requisitar aos órgãos públicos competentes e às 
entidades privadas as informações e estudos complementares que se façam 
necessários; 

IV - apreciar e aprovar os Estudos de Impacto Ambiental e Relatórios de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA) e Estudos de Impacto de Vizinhança e Relatório de Impacto 
de Vizinhança (EIV/RIVI), no âmbito do Município de São Paulo; 
V - propor diretrizes para a conservação e recuperação dos recursos ambientais do 
Município; 

VI - propor normas, padrões e procedimentos visando à proteção ambiental e ao 
desenvolvimento do Município; 

VII - opinar sobre projetos de lei e minutas de decreto referentes à proteção 
ambiental no Município de São Paulo, notadamente quanto àqueles relativos ao 
zoneamento e planejamento ambientais; 

VIII - propor projetos de lei e minutas de decreto referentes à proteção ambiental 
no Município de São Paulo; 

IX - propor a definição e implantação de espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos; 

X - propor e colaborar na execução de atividades com vistas à educação ambiental; 
XI - propor a realização e promover campanhas de conscientização quanto aos 
problemas ambientais; 

XII - manter intercâmbio com entidades, oficiais e privadas, de pesquisa e demais 
atividades voltadas à defesa do Meio Ambiente. 

Art. 32. Caberá também ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de 
alocação de recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, em conformidade com a Política Municipal de Meio Ambiente, 
obedecidas as diretrizes federais e estaduais. 

Art. 33. O Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, ouvido o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, deverá aprovar ou 
rejeitar os estudos e relatórios de impacto ambiental e estudos de impacto de 
vizinhança de empreendimentos localizados no Município de São Paulo, assegurado 
o reexame de ofício. 

Art. 34. O Conselho Municipal do Melo Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
será integrado por 36 (trinta e seis) membros, todos com seus respectivos 
suplentes, sendo 18 (dezoito) do Poder Público e 18 (dezoito) da Sociedade Civil, 
garantido o princípio da paridade, assim definidos: 
I - pelo Poder Público: 
a) 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras 
- SIURB; 
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social - SMADS; 
i) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
j) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
- SMSP; 

I) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
m) 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
n) 4 (quatro) Diretores da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente dos 
seguintes Departamentos: 
1. do Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz; 
2. do Departamento de Planejamento Ambiental; 
3. do Departamento de Parques e Áreas Verdes; 
4. do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental; 
o) 1 (um) representante do Ministério do Meio Ambiente; 
p) 1 (um) representante da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo; 
II - pela Sociedade Civil: 
a) 1 (um) representante das universidades sediadas no Município de São Paulo; 
b) 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo; 
c) 1 (um) representante do setor industrial; 
d) 1 (um) representante do setor comercial; 
e) 1 (um) representante das centrais sindicais; 
f) 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura; 
g) 10 (dez) representantes de organizações não -governamentais, sendo 1 (um) 
representante de cada área abrangida pelas seguintes Macro-Regiões: 
1. Macro Região Norte 1 (Freguesia do Ó/Brasilândia, Perus, Pirituba/laraguá); 
2. Macro Região Norte 2 (Casa Verde/Cachoerinha, Santana/Tucuruvi, - 
Jaçanã/Tremembé, Vila Maria/Vila Guilherme); 
3. Macro Região Sul 1 (Campo Limpo, M'Boi Mirim); 



4. Macro Região Sul 2 (Cidade Ademar, Jabaquara, Santo Amaro); 
5. Macro Região Sul 3 (Capela do Socorro, Parelheiros); 
6. Macro Região Leste 1 (Cidade Tlradentes, São Mateus, Itaquera); 
7. Macro Região Leste 2 (Aricanduva/Formosa/Carrão, Vila Prudente/Sapopemba, 
Ermelino Matarazzo, Penha); 
8. Macro Região Leste 3 (Guaianases, Itaim Paulista, São Miguel); 
9. Macro Região Centro-Oeste 1 (Butantã, Lapa, Pinheiros); 
10. Macro Região Centro-Oeste 2 (Sé, Vila Mariana, 'piranga, Mooca); 
h) 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil; 
I) 1 (um) representante do Instituto dos Arquitetos do Brasil, do Instituto de 
Engenharia ou da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental, 
sediadas em São Paulo. 

§ 1°. O Conselho será presidido pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 

§ 2°. Poderão participar das reuniões do Conselho, na qualidade de observadores 
especiais, com direito a voz e não a voto, 1 (um) representante da Guarda Civil 
Metropolitana e 1 (um) representante da Polícia Militar Ambiental, a serem 
indicados, bem como seus suplentes, pela respectiva autoridade hierárquica 
superior. 

§ 3°. Os membros do Conselho serão designados pelo Prefeito mediante indicação 
dos órgãos representados e, nos casos das alíneas "a", "c", "d", "e", "g" e "i" do 
inciso II do "caput" deste artigo, serão escolhidos mediante critérios a serem 
estabelecidos em regulamento. 

Art. 35. Para o desenvolvimento de suas atividades, o Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável contará com uma Secretaria Executiva. 
§ 1°. A Secretaria Executiva será exercida pelo Departamento de Participação e 
Fomento a Políticas Públicas. 

§ 2°. Compete à Secretaria Executiva desenvolver, organizar e acompanhar as 
atividades necessárias ao funcionamento do Conselho. 
§ 30 . A Secretaria Executiva dará publicidade às políticas e diretrizes, assim como 
às decisões e orientações expedidas pelo colegiado para a Administração Municipal. 
Art. 36. O mandato dos membros do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável será de até 2 (dois) anos, permitidas 2 (duas) 
reconduções por igual período. 

Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 37. O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
reunir-se-á, ordinariamente, na forma estabelecida em seu regimento e, em caráter 
extraordinário, sempre que convocado pelo Prefeito ou por seu Presidente, por 
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) de 
seus membros titulares. 

§ 1°. As reuniões do Conselho serão realizadas com a presença de, no mínimo, 
50% (cinqüenta por cento) dos membros efetivos ou suplentes, incluídos os 
observadores especiais de que trata o § 1° do art. 34 desta lei, sendo as 
deliberações tomadas pela maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de 
qualidade. 
§ 20 . A critério do Presidente do Conselho, poderão participar convidados, 
esclarecendo-se antecipadamente se lhes será concedido o direito a voz. 
Art. 38. Caberá ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 
Art. 39. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente prestará ao Conselho 
o necessário suporte financeiro, sem prejuízo da colaboração dos demais órgãos ou 
entidades nele representados. 

Seção II 

Do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CONFEMA 

Art. 40. O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável fica reorganizado nos termos desta lei. 
Art. 41. O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável tem as seguintes atribuições: 
I - definir normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 
II - avaliar os planos, programas e projetos apresentados, deliberando sobre a sua 
viabilidade técnica e econômica, ouvidos os setores competentes da Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
III - encaminhar ao plenário do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, para conhecimento, relação dos planos, programas e 
projetos aprovados; 

IV - dar publicidade, anualmente, pela imprensa oficial do Município de São Paulo, 
do montante dos recursos previstos para apoio, no exercício seguinte, de planos, 
programas e projetos; 
V - outras atribuições que lhe forem destinadas. 
Art. 42. O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável será integrado por 6 (seis) membros, todos com seus respectivos 
suplentes, assim definidos: 

I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
IV - 1 (um) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável; 

V - 2 (dois) representantes de entidades não-governamentais ambientalistas 
cadastradas na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 1°. O Conselho será presidido pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente. 

§ 2°. Os representantes dos órgãos da Administração Municipal e seus respectivos 
suplentes serão designados pelo Prefeito, mediante indicação dos Secretários 
Municipais. 
§ 30

• O representante e respectivo suplente do CADES serão designados pelo 
Prefeito, mediante indicação do referido Conselho. 
§ 4°. Os representantes a que alude o inciso V deste artigo e seus respectivos 
suplentes serão designados pelo Prefeito, mediante indicação das entidades que 
representam, de acordo com o Regimento Interno do Conselho. 
Art. 43. O mandato dos membros do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 44. As deliberações do Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável se darão por maioria simples, cabendo ao Presidente 
o voto de qualidade. 

Art. 45. Caberá ao Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 

Seção III 

Do Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz 

Art. 46. O Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura 
de Paz fica reorganizado nos termos desta lei e tem por finalidade opinar sobre as 
metas e linhas de atuação da Universidade, bem como avaliar as atividades 
realizadas. 

Art. 47. O Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura 
de Paz será integrado por 13 (treze) membros, sendo 3 (três) do Poder Púbf co 
Municipal e 10 (dez) da Sociedade Civil, todos com seus respectivos suplente 



assim definidos: 

I - pelo Poder Público Municipal: 3 (três) representantes do Departamento de 
Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta do Meio Ambiente e 
Cultura de Paz; 
II - pela Sociedade Civil: 
a) 5 (cinco) representantes de entidades que tenham missão ou objetivos na área 
de educação socioambiental e que compartilhem os seguintes valores orientadores 
da UMAPAZ, ou seja, responsabilidade ambiental, transdisciplinaridade, 
interculturalidade, acesso universal à informação e cultura de paz e não-violência; 
b) 5 (cinco) representantes publicamente reconhecidos como ilustres e de notório 
saber nas áreas citadas na alínea "a" deste inciso. 
§ 1°. O Conselho será presidido pelo Diretor do Departamento de Educação 
Ambiental e Cultura de Paz. 
§ 2°. Caberá ao Presidente do Conselho o voto de qualidade. 
§ 30 . Os membros do Conselho serão designados pelo Secretário Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente e, nos casos do inciso II do "caput" deste artigo, serão 
escolhidos mediante critérios a serem estabelecidos em regulamento. 
Art. 48. O mandato dos membros do Conselho Consultivo da Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz será de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 49. O Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura 
de Paz reunir-se-á, ordinária e obrigatoriamente, 2 (duas) vezes por ano, e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, com a presença da maioria de seus 
membros, mediante convocação de seu Presidente ou por solicitação de 1/3 (um 
terço) de seus componentes, dirigida à mesma autoridade. 
Art. 50. Caberá ao Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e 
Cultura de Paz elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 

Seção IV 
Do Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de 
Paz 

Art. 51. Fica instituído, no âmbito de cada Subprefeitura do Município de São Paulo, 
o Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de 
Paz, de natureza participativa e consultiva, com as seguintes atribuições: 
I - colaborar na formulação da Política Municipal de Proteção ao Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz, por meio de recomendações e 
proposições de planos, programas e projetos ao Conselho Municipal do Melo 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, às Subprefeituras, à Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente, à Secretaria Municipal de Participação e Parceria, à 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e demais órgãos interessados; 
II - apoiar a implementação, no âmbito de cada Subprefeitura, da Agenda 21 Local 
e do Programa A3P - Agenda Ambiental na Administração Pública; 
III - apoiar a implementação do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Diretores 
Regionais em questões relacionadas à proteção do meio ambiente, à promoção do 
desenvolvimento sustentável e da cultura de paz; 
IV - fomentar a cultura e os Ideais de sustentabilidade, apoiando ações públicas ou 
privadas de conservação do meio ambiente, de promoção do desenvolvimento 
sustentável e cultura de paz; 
V - promover a participação social em todas as atividades das Subprefeituras 
relacionadas à proteção do meio ambiente, à promoção do desenvolvimento 
sustentável e cultura de paz; 
VI - receber propostas, denúncias e críticas relacionadas à proteção do meio 
ambiente, à promoção do desenvolvimento sustentável e cultura de paz, 

encaminhadas por qualquer pessoa ou organização, responsabilizando-se pelos 
encaminhamentos e esclarecimentos necessários; 
VII - promover ações conjuntas com outros Conselhos que atuem na região das 
Subprefeituras correspondentes. 
Art. 52. O Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e 
Cultura de Paz será integrado por 16 (dezesseis) membros, todos com seus 
respectivos suplentes, sendo 8 (oito) do Poder Público Municipal e 8 (oito) da 
Sociedade Civil, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal: 
a) 1 (um) representante da respectiva Subprefeitura; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) representantes de outras Secretarias Municipais interessadas, não ultrapassando 
o número de 4 (quatro); 
II - pela Sociedade Civil, 8 (oito) representantes eleitos entre cidadãos maiores de 
18 (dezoito) anos, que residam ou trabalhem na área de abrangência da respectiva 
Subprefeitura. 
§ 1°. O Conselho será presidido pelo Subprefeito da respectiva Subprefeitura. 
§ 2°. Caberá ao Presidente do Conselho o voto de qualidade. 
§ 30 . Os representantes e respectivos suplentes da Sociedade Civil, referidos no 
inciso II do "caput" deste artigo, serão eleitos em plenária convocada 
especificamente para esse fim, a ser organizada por meio de cada Subprefeitura, 
com a colaboração da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, da 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria e da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, de acordo com os critérios a serem estabelecidos em 
regulamento. 
§ 4°. A indicação de representante de cada Secretaria deverá ser formalizada à 
respectiva Subprefeitura. 
§ 50 . Os representantes e respectivos suplentes do Poder Público Municipal serão 
designados pelo Subprefeito da respectiva Subprefeitura. 
§ 6°. Na ausência dos membros referidos no inciso I, alíneas "c" e "d", deste artigo, 
poderão substituí-los representantes de outras Secretarias Municipais. 
Art. 53. O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitidas 2 
(duas) reconduções, por igual período. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 54. Caberá a cada Subprefeitura garantir a estrutura mínima necessária à 
realização das reuniões e ao desenvolvimento das atividades do Conselho Regional 
de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz, podendo contar 
com o apoio das Secretarias Municipais envolvidas. 
Art. 55. Caberá ao Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 

CAPÍTULO VI 
Do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA 

- 
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Art. 56. O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável fica 	3 	g. 
reorganizado nos termos desta lei e constituído de recursos provenientes de: 	 •-• 
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I - dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas; 
II - créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
III - produto de multas impostas por infrações à legislação ambiental; 
IV - doações de pessoas físicas ou jurídicas; 
V - doações de entidades internacionais; 
VI - valores advindos de acordos, contratos, consórcios e convênios, termos .de 
cooperação e outras modalidades de ajuste; 



VII - preço público cobrado pela análise de projetos ambientais e informações 
requeridas ao cadastro e banco de dados ambientais gerados por SVMA; 
VIII - rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio patrimônio; 
IX - Compensação Financeira para Exploração Mineral - CFEM; 
X - indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extra-judiciais de áreas 
verdes, devidas em razão de parcelamento Irregular ou clandestino do solo; 
XI - receitas advindas de Créditos de Carbono; 
XII - recursos advindos de Compensações Ambientais, Termos de Ajustamento de 
Conduta - TAC e Termos de Compromisso Ambiental - TCA, firmados com SVMA, 
bem como os valores aplicados em decorrência do descumprimento do estipulado 
naqueles instrumentos; 
XIII - valores recebidos pelo uso, por terceiros, de áreas sob a administração de 
SVMA; 
XIV - recursos provenientes das compensações financeiras devidas ao Município de 
São Paulo, em razão de restrição pela instituição de espaços territoriais 
especialmente protegidos por força de legislação federal ou estadual especifica; 
XV - recursos provenientes de repasses ao Município de São Paulo, previstos em 
legislação de proteção e gestão ambiental, de recursos hídricos e de saneamento; 
XVI - recursos provenientes de repasses ao Município de São Paulo, relativos a 
ICMS, definidos por lei estadual especifica; 
XVII - outras receitas eventuais. 
Art. 57. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável destinam-se precipuamente a apoiar: 
I - o desenvolvimento de planos, programas e projetos: 
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais; 
b) de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental; 
c) de pesquisa e atividades ambientais; 
II - o controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente. 
Art. 58. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável serão depositados em conta especial, mantida em instituição 
financeira. 
Art. 59. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável serão aplicados direta ou indiretamente pela Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente ou transferidos, observadas as disposições legais 
aplicáveis, mediante convênios, termos de parceria, acordos, ajustes ou outros 
instrumentos previstos em lei, observados os objetivos previstos no art. 57 desta 
lei. 
Art. 60. O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável será 
administrado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, observadas 
as diretrizes fixadas pelo Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 61. Ressalvada a situação dos atuais titulares, os cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente passam a ser os 
constantes do Anexo I, Tabelas "A" a "I", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
I - criados, os cargos constantes da coluna "Situação Nova", sem correspondência 
na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das 
duas situações; 
III - extintos, os cargos que figuram apenas na coluna "Situação Atual". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão de Administrador de Parque 
V, Ref. DAS-12, Administrador de Parque IV, Ref. DAS-11, Administrador de Parque 
III, Ref. DAS-10, e de Administrador de Parque II, Ref. DAS-9, constantes do 

Anexo I, Tabela "D", Integrante desta lei, lotados no DEPAVE, são destinados ao 
Centro Municipal de Campismo - CEMUCAM, às Áreas de Proteção Ambiental - APAs 
e aos parques criados e aos que vierem a ser criados por meio de legislação 
específica. 
Art. 62. Ficam transferidos do Quadro Especifico de Cargos de Provimento em 
Comissão a que se refere o Decreto n 0  45.751, de 4 de março de 2005, para a 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, os cargos de provimento em 
comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II, com as adequações 
necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Art. 63. No prazo de 6 (seis) meses a contar da publicação desta lei, o Executivo 
enviará para a Câmara Municipal de São Paulo um projeto de lei para a criação da 
carreira de administrador de parques municipais, com a conseqüente extinção de 
todos os correspondentes cargos de administrador de parque contidos na presente 
lei. 
Art. 64. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 65. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados a Lei n° 
11.426, de 18 de outubro de 1993, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37; a Lei n° 
13.155, de 29 de junho de 2001; o Decreto n° 47.949, de 4 de dezembro de 2006, 
com exceção dos arts. 10 e 11, e o Decreto n 0  49.144, de 17 de janeiro de 2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2009, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.425, DE 25 DE AGOSTO DE 2011 
(Projeto de Lei no 624/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 
Introduz modificações nos arts. 9 0  e 12 da Lei no 10.365, de 22 de setembro de 
1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O "caput" do art. 9 0  da Lei no 10.365, de 22 de setembro de 1987, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9 0  A supressão da vegetação de porte arbóreo, excluídas as hipóteses dos 
arts. 5 0 , 6o e 7 0  desta lei, em propriedade pública ou privada, fica subordinada à 
autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o engenheiro agrônomo 
ou biólogo responsável. 
	 " (NR) 
Art. 20  Os incisos I e II do art. 12 da Lei no 10.365, de 1987, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
I - servidores da Prefeitura com a devida autorização, por escrito, do subprefeito 
competente, ouvido o engenheiro agrônomo ou biólogo responsável; 
II - empregados de empresas concessionárias de serviços públicos, desde que 
cumpridas as seguintes exigências: 
a) obtenção de prévia autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o 
engenheiro agrônomo ou biólogo responsável, da qual deverá constar, 
detalhadamente, o número de árvores, a localização, a época e o motivo do corte 
ou da poda; 
b) acompanhamento permanente de engenheiro agrônomo ou biólogo responsável, 
a cargo da empresa; 
	 " (NR) 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de agosto de 2011. 
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LEI No 15.428, DE 26 DE AGOSTO DE 2011 
(Projeto de Lei no 113/09, do Vereador Francisco Chagas - PT) 
Cria o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental, a ser 
implementado nas ruas, avenidas, praças e parques da cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  No Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental serão utilizadas 
espécies arbóreas que, conforme estudos técnicos e científicos, contribuem para a 
melhoria da qualidade ambiental, no aspecto da umidificação do ar e melhora da 
sensação de conforto térmico da população. 
Art. 30  O Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental será coordenado pelo 
órgão competente do Poder Executivo e implementado de modo permanente e 
contínuo. 
Art. 40  A definição das espécies arbóreas, bem como dos logradouros públicos onde 
serão plantadas, será estabelecida pelo órgão competente do Poder Executivo, 
tendo em vista o porte máximo que a espécie arbórea atinge em sua fase de pleno 
desenvolvimento. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2011. 

• 



GeeRET- Ne 26.535, DE 03 DE Agosto DE 1.988 

Reeulamenta a Lei n910.365, de 22 de se-
teMbro de 1987, que disciplina o corte e 
a poda de vegetação de porte Xrbâreo este 
tente no Município de Oco Paulo, e dá au 
tras providéncias. 

CLAUDIO WMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos, respon-
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município de São 
Paulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei Comple-
mentar Estadual ny 9, de 31 de dezembro de 1.969, Mando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 

Art. 19 - Para os efeitos deste decreto, 
coetidera-se como bem de interesse comum a todos os muní-
cipes a vegetação de porte arbóreo existente ou que venha 
a existir no território do Município, tanto de domínio pú 
blico como privado. 

Art. 29 - Considera-se vegetação de porte 
arbóreo aquela composta por espécime ou espécimes vegetais 
lenho-os, com diãmetro do caule à alturá do peito (DAP) 
superior a 0,05 m (cinco centímetros). 

Parágrafo único - Diâmetro à altura 	do 
peito (DAP) é o diãmetro do caule da árvore à altura de, 
aproximadamente, 1,30 m (um metro e trinta centímetros) 
do solo. 

Art. 39 - Consideram-se, também, para os 
efeitos deste decreto, como bens de interesse comum a to-
dos os munícipes, as mudas de árvores plantada ,  em logra 
douros públicos. 

Art. 49 - Considere-se de preservação per 
manente • vegetação de porte arbóreo que, por sua localr 
e aeão. extensão ou composição florlstica, constitua ele-
mento de proteção ao solo, à égua e a outros recursos na 
tereis ou paisagísticos. 

Parágrafo único - Consideram-su de pre,Se 
:ração permenente, por força do artigo 29 do Código F146re r  
tal, instituído pela Ler Federal 09 4.771, de ii de setem 
bro de 1965, com as alterações e acréscimos da Lei Fade-  
rei n9 7.511, de 7 de julho de 1956, as florestas e de-
mais formas de vegetaçao situadas: 

a) ao longo dos rios ou de outro qualquer 
curso d'água, em faixa marginal, cuja largura mínima se- 
✓á: 

1 - de 30,00 m (trinta metros) para,osrios 
de menos de 10,00 m (dez metros) de largura; 

2 - de 50,00 m (cinquenta metros) para os 
cursos que tenham de 10,00 m (dez metros) a 50,00 m (cin-
quenta metros) de largura; 

3 - de 101,00 m (cem metros) para 	todos 
os cursos d'água que Meçam entre 50,00 m (cinquenta me-
tros) e 100,00 m (cem metros (de largura; 

4 - de 150,00 m (cento e cinquenta metros) 
para os cursos d'ãgua que possuam entre 100,00 m (cem me 
troe) e 200,00 m (duzentoe metros) de largura; - 

5 - igual à distància entre as margens pa 
ra os cursos d'água com largura superior a 200,00 m (du-
zentos metros); 

b) ao redor dás lagoas, dos lagos ou re-
servatórios d'água, naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes, mesmo - 	chamados 
"olhos d'ãgua", seja qual for sua situaço topogrãfSca; , 

d) no topo dos morros, montes, montanhas 
o serras; 

e) nas encostas.ou partes destas,-com de-
clivldade superior a 45 0  (ouarenta e cinco graus), equiva 
lente a 1001 (cem por cento) na linha de maior declive. 

Art. 59 - Para efeito de enquadramento co 
mo de preservação permanente, consideram-se como formai 
Se vegetação previstas no parágrafo único do artigo ante 
rios, as formações vegetais naturais, excetuando-se a ve-
getação ruderal. 

Parágrafo único - Considera-se vegetação. 
ruderal aquela composta por plantas invasoras e ervas da-
ninha., especialmente gramíneas, e plantas anuais. 

Art. 69 - Para os efeitos deste decreto, 
a vegetação de porte arbóreo, ,cen as caracterl,ticas des-
critas no "caput" do a.:tigo 49 deste decreto, aerã consi-
derada de preservação permanente quando: 

a) constituir bosque ou floresta heterogó. 
nea que: 

1 - forme mancha contínua de vegetação ,  se 
perior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados); 

2 - se localize em parques, praças e ou-
tros logradouros públicos; 

3 	se localize' em regióes carentes 	de 
áreas verdes; 

4 - se localize em encostas ou partes das 
tas, com declividade superior a 401 (quarenta por cento); 

b) destinada a proteger sítios de ~peio 
sal valor paisagístico, científico ou histórico; 

c) localizada numa faixa de 20,00 m (vin 
te metros) de largura, medida em projeção horizontal, i 
partir de ambas as margens de quaisquer cursos d'Sgua, la 
yos ou reservatórios, independentemente das dimensoes dei 
tes; 

d) localizada num raio de 20,00 m (vinte 
metros) a partir de minas, nascentes ou "olhos d'água., 
seja qual for sua situação topográfica. 

§ 19 - Considera-se bosque ou floreeta he 
terogénea o conjunto de espécimes vegetais de porte arbó 
reo, composto por três ou mais géneros de árvore., propa-
gado, eepontãnea ou artificialmente, e cujas topas cubram 
o solo em mais de 40% (quarenta por cento) da sua superfl 

2 19.- Considera-se como região , cerceie 
'de áreas verdes aquela que possuir um índice de áreas ver 
das, púbrices ou particulares, estas geando protegideí 
por 14(i, inferior a 15% (qu(nze por cento) da área ocup 
da por uma eircuuterência de raio de 2.000.00 M (deis mil 
metros) e, torno do local de interesse. 

§ 39 - Os conceitos estabelecidos no arti 
go 5- deste decreto estendem-se às áreas previstas nest e  
areago. 

• Art. . 79 - A supressão, total ou parcial, 

dr:Mv -restes s demais formas de vegetação consideradas de 
preservação permanente, de acordo com os artigos 49 e 69 
destedonveo, só será admitida, com prévia autorização do 
Executivo Municipal, quando fea-  necessária a implantação 
de obras, piares, atividades ou projetos, mediante pare-
cer favorável de comissão especialmente designada. 

§ 19 - A Comissão incumbida de emitir pa-
recer sobre a matéria referida neste artigo deverá contar 
com, no mínimo, um Engenheiro Agrónomo da Secretaria das 
Administrações Regionais - SAR, e outro da Secretaria de 

Serviços-O Obras - "O. 
§ 29 - Tratando-se de floresta de preeer 

vação permanente sujeita ao regime do Código Florestal4/§r 
supreesao dependerá de prévia autorização da autoridad fre 

deral competente, na forma do parágrafo 19 do artigo 39 
da Lei 09 4.771, de 15 de setembro de 1.965. 

5 39 - Em qualquer raso de supressão irre 
guiar da vegetaçao de porte arbóreo considerada de preser 
vação permanente, a área originalmente revestida pelai 
formaçoes correlatas permanecere em regime de preservação 
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me-
diante planos de reflorestamento, ou de regeneraçao nate 
tal, de acordo com orientação do Departamento de Parques 
e Áreas Verdes - DEPAVE, da Secretxria de Serviços e duras - 
SSD. 

Art. 89 - Os projetos de loteamento e dei 
membramento de terras, em áreas revestidas, total ou par 
cialMente, por vegetação de porte arbóreo, deverão serstiõ 
metidos à apreciação do Der:arta:mento de Parques e Áreas 
Verdes - DEPAVE, da SecretariarkeServiços e Obras - SSO, 
antes da aprovação final pelo Departamento de Parcelamen 
to do Solo e Interveneões Urbana. - PARSOLO - INTERURB,dã 
Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SENAS. 

§ 19 - São consideradas áreas parcialmente 
revestidas aquelas que apresentam qualquer vegetação de 
porte arbóreo, por mlnlma que seja. 

§ 29 - A apreciação do Departamento de Par 
quem e Áreas Verdes - DEPAVE deveeã conter parecer técni 
co sobre: 

a) o enquadramento da área, ou não, em uma 
ou mais das hipóteses definidas no caput e parágrafos 19 
e 29 do artigo 69 deste decreto; 

b) a escolha da localização dos 151 Nulo 
ze por cento) da área destinada ãs áreas verdes exigida 
pela Lei 09 9.413, de 30 de dezembro de 1.981; 

c) a melhor alteinativa que corresponda â 
mínima destruição da vegetação de porte arbóreo. 

§ 39 - O Departamento de Parques e Áreas 
Verdes - DEPAVM deverá levar em conta a preeervação dos 
recursos paisagísticos da área em estudo, podendo definir 
os agrupamentos vegetais significativos a preservar. 

§ 49 - Em casos especiais, poderá admitir- 
inteeracão dos agrupamentos referidos no parágrafo 

anterior as atividades de lazer da comunidade. 
Art. 99 - Os projetos de edificação 	em 

áreas revestidas, total ou parcialmente, por vegetação de 
porte arbóreo, no território do Município, deverão, antes 
da aprovação pela ~mio' de Uso e Ocupação do Solo da 
Administração Regional - AR wrreSpOUdente, ou pelo Departa 
mente de Aprovaçao de Edificações - APROV, da Secretar 
da itabitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, ser Si 

tidos re apreciaaão do Engenheiro Agrônomo responsável 

§ 19 - Os projetos de que trata este arti 
go deverão ser instruidos com: 

a) planta de localização, em escala ade-
quada à sua perfeita compreensão, contendo, além da área 
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente; 

b) vistas frontais, cortes longitudinais 
e transversais da edificaeão, possibilitando 	verificar 
sua relação COM e vegetaçao existente, representados na 
mesma escala adotada para a planta de localização; 

c) projeto das instalações hidroseanitá- 
rias. 

§ 29 - As áreas a que se refere o "caput" 
deste artigo deverão ser previamente vistoriadas por téc-
nicos do órgão competente, para verificação do mapeamento 
e das condições de vegetação existente. 

§ 39 - A'partir do exame dos elementos pre 
vistos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competentí 
poderá exigir a execução de fundações especiais, tendo em 
vista a proteção do sistema radicular dos vegetais a pre-
servar. 

§ 49 - O intereesado em edificações sobre 
o terreno revestido de Vegetação de porte arbóreo poderá, 
nas fases dos estudos preliminares ou da execução do ante 
projeto, consultar previamente o órgão competente, 	sem 
prejuízo da obrigaçao de apresentaçao do projeto final, 
devidamente instruído. 

§ 59 - O órgão competente poderá exigir 
alterações nos anteprojetos ou projetos apresentados, sem 
pre que forem comprovadas interferências negativas na pro-
teção do sistema radirular, do caule ou da copa dos espé-
cimes vegetais a preservar. 

§ 69 - Os equipamentos subterrAneon das 
instalações hidrossanitárias ou de outros tipos não pode-
rão ser dispostos de modo.a prejudicar o sistema ~leu-
lar dos vegetais a preservar. 

§ 79 - Oe trabalhos relacionados com me 
eeuipamentos de infraestrutura e com a execução das obres 
nao poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os vege 
tais a preservar, mediante a proteção através de tapumes 
ou outros recursos. 

§ 89 - Para efeito de aplicação do dispus 

cialmente revestidas de vegetação de porte arbóreo aglie 
to no "caput .  deste artigo, não consideradas Sreae pa 

po y-
las que apresentam mais de 30% (trinta por cento) da/ se 
perneie recoberta por vegetais dessa espécie. 



§ 99 - A Area recoberta Será obtida atra-
vés da ;soma das áreas de projeção das copas das Arvores 
existentes no terreno. 

Art. 10 - Os projetos de iluminação públi 
ca ou particular, em Arcas arborizadas, deverão compatibr 
lixar-se com a vegetação arbórea existente, de modo a evr 
ter futura poda. -  

Art. 11 - A supressão da vegetação de por 
te arbóreo, excluidas'es hipóteses dos artigos 79,.89 
99 deste decreto, em propriedade pública ou privada, 	no 
território do Município, fica subordinada A autorização, 
por escrito, do Administrador Regional competente, ouvido 
o Engenheiro Agrónomo responsável. 

Parágrafo único - O pedida de autorização 
para o corte de Arvores, em Arcos públicas ou particula 
res, devera ser instruído com duas vias da planta ou wror 
quis, mostrahdo a exata localização da árvore que se pre-
tende abater e a justificativa para o abate. 

Art. 12 - Nas hipóteses de demolição, re-
tanstrução ou reforma, caso existam Arvores nos terrenos 
a serem edificados ou já edificado., cuja supressão seja 
indispensavel para a realização das Obras, o cumprimento 
das exigências definidas no artigo anterior e seu para-gra 
fo único processarase-A juntamente com o pedido de alvar 
correlato. 

ParAgrafo único - Somente será concedido 
o "habite-se" ou "auto de conclusão", mediante parecer de 
Engenheiro Agrônomo responsável, após vistoria em que se-
ja verificado o cumprimento efetivo das exigências cons-
tantes do alvarA de licença. 

Art. 13 - Nas demais hipóteses, a supres 
são ou e poda de Arvores só poderá ser autorizada nas se:' 
guintes circunstancias; 

I - Em terreno a ser edificado, quando o 
corte for indispensável A realização da obra; 

II - Quando o estado fitoesanitário da Ar-
vore a justifiaar; 

LII - Quando a árvore ou parte desta aprea 
tentar risco iminente de queda; 

/V -.No. casos em que a Arvore esteja cau-
sando comprováveis danos permanentes ao património públi 
co ou privado; 

✓ - Nos casos em que a árvore ooretib9y0Os 
táculo fisicamente incontornAvel ao acesso de velcu,lbsii 

VI - Quando o plantio irregular ou a propa 
gação espontánea de espécimes arbóreos impossibilitar o 
desenvolvimento adequado de Arvores vizinhas; 

VII - Quando se tratar de espécies invaso-
ras, com propagação prejudicial comprovada. 

Art. 14 - A realização de corte ou poda 
de Arvores, em logradouros públicos, só será permitida a, 

• - Funcionários da Prefeitura com a devi 
da autoria ção, poe escrito, do Administrador 	Regicnar 
competente, ouvido o Engenheiro Agrônomo responsável; 

II - Funcionários de empresas conceseiona 
rias de serviços públicos -, desde que cumpridas as segui;' 
tes exigências) 

a) obtenção de prévia autorização, por es 
culto, do Administrador Regional competente, ouvido o CM 
respondente Engenheiro Agrônomo, incluindo, cleta ,.aaaameã 
te, o número de Arvores, a localização, a época e o moti-
vo do corte ou da poda; 

b) acompanhamento permanente de Engenhei-
ro Agróno.o responsável, a cargo da empresa. 

III - Soldados do Corpo do Pombeiros, 	nas 
ocasiões de emergências, em que haja risco iminente para 
a população ou o patrimônio, tanto público como privado. 

§ 19 - Na hipótese de programação anual 
com a Secretaria das Administrações Regionais - SAH, as 
~Tesas concessionárias de serviços públicos ficam dis-
pensadas das autorizações em separado, bastando uma única 
autorização. 

§ 2V - Nos casos de emergência, justifica 
dos, posteriormente', por escrito,as empresas concessiong 
rias de serviços públicos podem efetuar a poda ou a remo-
ção de Alvores, desde que elas affleaçem a segurança doa 
sistemas de redes. 

Art. 15 - Fica proibida. ao  munícipe, 	a 
realização de podas em logradouros públicos. 

Parágrafo único - Em caso de necessidade, 
o Intereasado deverá aolicitar a poda à Administração Re 
gional competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgen.= 
tes, a ,' Corpo de Bombeiros. 

Art. 16 - As Arvores suprimidas por corte 
ou poda que ocasione a sua morte, em áreas particulares, 
de forma irregular ou autorizada, deverão ser obrioatoria 
mente substituídas, em igual número, pelo proprietorlo 
possuidor, a qualquer título, do imóvel, de acordo co 
normas de plantio estabelecidas pelo Departamento de Pa 
gues Áreas Verdes - DEPAVE, num prazo de até 30 in,) 
dias após o corte ou a morte pela poda, ou por ocasião do 
"habite-se" ou "auto de conclusão". 

Parágrafo único - Nas hipóteses previs-
tae neste artigo, o proprietArio ou possuidor ficará res-
ponsável pela preservação das Arvores novas. 

Art. 17 - As árvores de logradouros públi 
coe, quando suprimidas, deveria; ser substituídas pelo ór-
gão competente da Prefeitura, de acordo com as normas téc 
nicas estabelecidas pelo Departamento de Parque. e áreas  
Verdes - DEPAVE, num praao de até 30 (trinta) dias após o 
corte- 

§ 19 - Não havendo espaço adequado no meu 
mo local, o replantio será feito em área a ser indicada 
pelo órgão competente, de forma a manter a densidade arbó 
Ima das adjacências. 

§ 29 - NOIR Casos em' que a supresaan 
retirada de Arvores decorrer do rebaixamento ds,goi4i.--pu  
quaisquer outras obras justificáveis de interesse partalb/aU 
lar, As despesas correlatas com o -replantio, incluindo mu 
das, protetor, fertilizantes; transporte e mao-deaebaa.dí 
verem, ser pagas pelo interessado, de conformidade com 
legislação em vigor. 

Art. 18 - Qualquer Arvore do Município po 
der& ser declarada imune ao corte, mediante ato do Execu 
tivo Municipal, por motivo de sua localização, raridade, 
antigaidade, de seu interesse histórico, cientifico ou 
paisagístico, ou de sua condiçãO de porta-sementes. 

§ 19 - Qualquer interessado poderá soltei 
lar a declaração de imunidade ao corte, atreves de pedido 
escrito ao Prefeito, incluindo a localização precisa da 
Arvore, características gerais relacionadas com a espécie, 
o porte e a justificativa para a sue proteção. 

§ 29 - Para efeitos deste artigo, compete 
ao Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE; 

a) emitir parecer conclusivo sobre a pro-
cedência da solicitação e encaminhá-la A Superior (*cadmia 
tração, para a decisao cabível; 

b) cadastrar e identificar, Por maio ris 
placaa indicativas, as árvores declaradas imunes ao corte/ 

c) dar apoio técnico à preservação dos es 
péciates protegidos. 

Art. 19 - O desconto de 501 (cinquenta 
cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre 
imóveis revestidos de vegetação arbórea, declarada d 
servação permanente ou perpetuada nos termos do ait 

do Código Florestal, calculado na forma do artigo 17 da 
Lei n9 10.365, de 22 de setembro de 1987, deverá sei re-
querido pelo interessado, anualmente, junto A Subdivisão 
de Iatinidade e Isenções da Divisão de Apoio Fiscal ao De-
partamento de Rendas Imobiliárias - Ri. 

§ 19 - Autuado, o expediente será encamai 
nhado ao Departamento de Parques e Arcas Verdes - DEPAVi 
para a elaboração e juntada de parecer técnico quanto à 
obsarvAncia das condições legais necessárias A concessão 
dease desconto. 

§ 29 - Instruído com o parecer técnico re 
fez lo no parágrafo anterior, o expediente seri; decididõ 
em la. InstAncia administrativa pela Subdivisão de /Muni 
dade e Isenções (RI 73). 

§ 39 - A interposição de recursos contra 
essa decisão obedecera às normas que disciplinam o proc.- 
dimentc tributário relativo ao Imposto sobre a Proprieda 
de Predial e Territorial Urbana. 

. Art. 20 - Desrespeitadas as condições le-
gais de preservação das áreas beneficiadas, o desconte ri 
ferido no-artigo anterior poderá ser suspenso por sampler 
despacho administrativo, mediante proposta fundamentada 
e' conclusiva do Departamento de Parques e Áreas Verdes - 
DEPAVE. 

Art. 21 - Além das penalidades previstas 
no artigo 26 da Lei Federal no 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e cl 
vil, as peemos,s físicas ou jurídicas que infringir.. as 
Wiepoeiçoes deste regulamento, no tocante ao corte da ve-
getação, ficam sujeitas is penalidades previstas nos atui 
gos 20, 21, 22, 23, 24 e 25 da Lei n9 10.365, de 22 de sã 
tembro de 1987. 

Art. 22 - Este decreto entrará em vigor 
na data de aos publloaRão, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de Agosto 
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo, 
CLAUDIO LEMBO, Respondendo pelo Expediente da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
FIORE WALLACE GONTRAN VITA, secretário de Serviços ealMas 
VICTOR DAVID, Secretário das Administrações Regionais 
DOMINGOS BINIBALDI SOBRINHO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Apzx FREUA NET1X), Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 03 da 
Agosto 	de 1.988. 

ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Cb.CEOD alsúcipal 
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Portaria n.° 44 /SVMA.G/2010 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos para a análise dos pedidos de manejo de 
vegetação e de outras intervenções para efeito de parcelamento do solo ou de edificações de qualquer 
natureza, no âmbito das competências da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, definindo as 
respectivas medidas compensatórias e mitigadoras; 
CONSIDERANDO que as medidas mitigadoras dos impactos negativos, temporários ou permanentes, 
aprovadas ou exigidas pelos órgãos competentes, serão relacionadas nas autorizações de manejo de 
vegetação e intervenção em Área de Preservação Permanente — APP; 
CONSIDERANDO que os exemplares arbóreos integram os ecossistemas urbanos; 
CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA foi concebida como órgão 
ambiental local, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, para proteger o meio ambiente 
na mais ampla acepção da palavra; 
CONSIDERANDO que dentre as atribuições da SVMA se inclui a de planejar, ordenar e coordenar atividades de 
defesa do meio ambiente no âmbito do Município de São Paulo; 
CONSIDERANDO que a Lei Federal 4.771, de 15 de setembro de 1965, que institui o Código Florestal, no seu 
artigo 4.°, § 4.° confere ao município competência para, através do plano diretor, estabelecer medidas 
mitigadoras e compensatórias que deverão ser adotadas pelo empreendedor; 
CONSIDERANDO que a apreciação e decisão sobre as solicitações de manejo, em caráter excepcional e 
devidamente justificado, de exemplares arbóreos integrantes do patrimônio ambiental e imunes ao corte, nos 
termos do Decreto Estadual n.° 30.443 de 20 de setembro de 1989, foi transferida á autoridade ambiental do 
Município de São Paulo, por meio do Decreto 
Estadual 39.743 de 23 de dezembro de 1994; 
CONSIDERANDO que o artigo 251 da Lei n.° 13.430, de 13 de setembro de 2002, institui o Termo de 
Compromisso Ambiental - TCA, documento firmado entre o Poder Público e pessoas 
fisicas ou juridicas, resultante da negociação de contrapartidas nos casos de autorização prévia para manejo de 
exemplares de porte arbóreo; 
CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n°47.145, de 29 de março de 2006, atribui competência exclusiva à 
SVMA para apreciar os pedidos de manejo de espécies arbóreas com fins de elaboração de Termo de 
Compromisso Ambiental — TCA; 
CONSIDERANDO os Convênios firmados entre os órgãos ambientais, Municipal e Estadual, acerca da definição 
das competências legais para apreciar os pedidos de manejo de vegetação; 
CONSIDERANDO, afinal, a necessidade de definir critérios e exigências ambientais para a construção de 
empreendimentos, públicos e privados, que demandam o manejo de exemplares 
arbóreos; 

RESOLVE: 
Ficam disciplinados por esta portaria os critérios e procedimentos de compensação ambiental pelo manejo por 
corte, transplante, ou qualquer outra intervenção ao meio ambiente no município de São Paulo, de caráter 
excepcional, para a viabilização de: 

I - projeto de edificação; 
II - parcelamento do solo; 
III - obras de infra-estrutura; 
IV - obras de utilidade pública e/ou interesse social. 

Para ver a Portaria na integra, basta clicar no seguinte link e procurar pela página 28: 
http://www.imprensaoficial.com.br/PortallO/Horne_1_0.asPs#  

(Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 26 de maio de 2010) 

Os textos de outras lente. nau representem neces.arlamente as opinião. d. Rede Nona. 5110 Paulo, mm ato 

reproduzidos no portal por abordarem questões consideradas relevantes pina. debate público. 

creative commons 	 mapa do site 
Rua Francisco Leitão, 469 - cosi. 1407 - CEP 05919.020 
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PROJETO DE LEI N° 	 pL 

0i-0786 1 i 997  

Dispõe sobre estímulo à arborização 
no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° -- Os proprietários de terrenos ou lotes localizados dentro do perímetro 
urbano do Município de São Paulo, com área construída ou não, destinada a todos os 
tipos de utilização ou finalidade, inclusive quando condomínios, com uma ou mais 
faces voltadas para a via pública, deverão manter cultivadas árvores em cada uma das 
calçadas fronteiriça aos citados terrenos, na quantidade e na forma estabelecidas nesta 
lei: 

# 1° — Fica estabelecido o mínimo de 1 (uma) árvore por lote ou terreno, quando 
a metragem da testada do terreno for igual ou inferior a 10 (dez) metros. 

• 	# 2° -- Na hipótese da testada do terreno ser superior a 10 (dez) metros será 
cultivada uma árvore a cada 10 (dez) metros ou fração. 

ft 3° -- Na parte da calçada adjacente a cada árvore será mantido canteiro para 
fixação da árvore e absorção de água pluvial de no mínimo 2000 cm2 (dois mil 
centímetros quadrados). 

# 4' -- Entende-se por calçada a área construída de livre acesso ao público 
pedestre localizada nas vias públicas entre a linha de testada dos terrenos e lotes e a 
guia contígua à pista de rolamento de veículos. 
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# 50  — São consideradas árvores, para os fins previstos nesta lei, as plantas 
vivas fixas ao solo que atinjam na idade adulta altura superior a 2 (dois) metros, com 
caule a 20 (vinte) centímetros do solo com no mínimo 8 (oito) centímetros de 
circunferência. 

# 6° — O espaçamento entre as árvores a que se refere esta lei deverá ser de no 
mínimo 4 (quatro) metros. 

# 70  — Nos locais onde for inviável, por motivo tecnicamente justificável, o 
plantio de árvores, essa poderá ser substituída por arbusto decorativo de porte arbóreo, 

- plantado em canteiro localizado no solo ou removível. 

# 8° — As guias rebaixadas para entrada e saída de veículos nos citados lotes e 
terrenos deverão ser construídas de modo a respeitar o disposto nesta lei. 

# 9° — Nos imóveis a que se refere esta lei, cuja área frontal for destinada ao 
estacionamento de veículos, serão reservados canteiros laterais para o plantio de 
árvores a que se refere esta lei. 

# 10° — Nos imóveis com testada com metragem igual ou inferior a 5 (cinco) 
metros poderão substituir o plantio de árvores a que se refere esta lei por arbusto 
decorativo de porte arbóreo adequado às dimensões do local. 

Art. 2° — Os terrenos ou lotes de que trata esta lei, que não cumprirem o que 
nela está disposto, pagarão adicional de 20% (vinte por cento) sobre o valor do lPTU 
— Imposto Predial e Territorial Urbano. 

# 1°— O adicional a que se refere este artigo será cobrado junto com o imposto 
não podendo ser desmembrado um do outro. 

## 2° — No documento de cobrança do referido imposto constará desconto 
padrão de 20% (vinte por cento) do valor a ser cobrado que o proprietário poderá 
abater se tiver cumprido o disposto nesta lei. 

# 30  — O abatimento do desconto padrão sem o cumprimento do disposto na 
presente lei implicará em multa no de 50% (cinqüenta por cento) do valor anual do 
IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano referente ao imóvel em questão. 
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# 40  -- Os imóveis isentos do pagamento de lPTU — Imposto Predial e 
Territorial Urbano, terão como condição de isenção, além de outras especificadas em 
lei própria, o cumprimento do disposto nesta lei no prazo de 12 (doze) meses a contar 
da data de sua publicação sob pena de revogação da referida isenção. 

Art. 30  — As multas arrecadadas com base nesta lei serão destinadas 
exclusivamente para os seguintes fins: 

1 -- Plantio, cultivo e conservação de árvores e plantas nas ruas, praças, 
parques, canteiros centrais de avenidas e outras áreas pertencentes ao património 
público municipal; 

II -- Criação de canteiros e viveiros de mudas de árvores e plantas a serem 
fornecidas à população para atendimento ao disposto nesta lei; 

— Instalação, sempre que possível com a colaboração da iniciativa privada de 
protetores para as mudas plantadas; 

IV — Reflorestamento das áreas de proteção aos mananciais, das margens dos 
rios e córregos e dos locais ameaçados de erosão existentes no Município de São 
Paulo. 

Art. 40  — O plantio de árvores e plantas a que se refere esta lei deverá ser 
orientado por normas emanadas do Poder Público estabelecendo quais as espécies 

0110 mais adequadas a cada local de plantio e a cada bairro, quando for o caso, levando-se 
em consideração sua situação geográfica e a continuidade histórica de seu processo de 
arborização. 

Art. 50  — Fica proibido o abate de árvores adultas plantadas nas vias e 
logradouros públicos do Município, exceção feita quando absolutamente 
indispensável, de acordo com laudo técnico e ordem escrita da autoridade competente, 
para a segurança das pessoas, para a preservação do patrimônio público e privado, 
para a melhoria do sistema viário ou para a construção de obra pública. 

Parágrafo único — Quando for imprescindível, nos termos desta lei, a remoção 
de uma árvore, será priorizado seu transplante à seu abate. 



Art. 6° -- Fica proibido o abate de árvores adultas em áreas de propriedade 
particular por servidores do Poder Público Municipal, exceto nas condições e nos 
termos do artigo anterior. 

Art. 7° -- A infração do disposto nesta lei, por particular ou agente do Poder 
- Público, implicará em multa no valor de 3000 (três mil) UFIR, dobrada a cada 

reincidência. 

Art. 8' -- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 9° — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 -- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em agosto de 1997 

ANTONÍO4OIJLART DOS REIS 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa estimular o plantio de árvores no Município de São 
Paulo, além de pretender combater o abate indiscriminado. 

São Paulo, foi, no início de nosso século, conforme dados prestados pela 
própria ELE FROPAULO, uma das cidades mais arborizadas do mundo. Hoje, nesta 
selva de cimento e aço, só temos uma pálida recordação daqueles tempos, com alguns 
plátanos que restaram nos bairros mais antigos, com as velhas tipuanas que enfeitam e 
caracterizam os "Jardins", com os jacarandás que tornaram célebre a Av. São Luiz. 

Em nome do progresso, de um falso progresso que justificava atitudes 
materialistas e de curto prazo, tiramos, para beneficio do "império do automóvel", a 
imensa maioria de árvores que ajudaram nossa cidade a ser um local bom para se 
viver. As conseqüências foram péssima, até mesmo trágicas. A diminuição da 
cobertura vegetal da cidade trouxe enchentes constantes no verão, ausência de formas 
naturais de combate à poluição do ar, da água e sonora e calor e aridez excessivos. 

É momento de se tentar, até mesmo com atitudes drásticas, inverter esse quadro 
de desequilíbrio ecológico. Nesse sentido, tomamos a iniciativa de propor o presente 
projeto de lei que tenta mudar essa situação através de medidas de estimulo de 
comportamentos positivos e de contenção de outros negativos. A ausência de 
consciência ecológica é fruto de um mal talvez maior, mas muito típico de nossa 
mentalidade que se caracteriza pelo descaso com o interesse coletivo. Cabe, então, à 
lei, mudar isso e aos cidadãos lúcidos lutarem para que a educação mude corações e 
mentes, de modo a que o interesse coletivo receba de todos nós a mesma atenção que 
dada a nossos interesses individuais e egoístas. 

Peço aos meus nobres para a aprovação do presente projeto de lei, como 
medida heróica na defesa do bem-estar coletivo do povo paulista contra a degradação 
ambiental que ameçaa própria vida. 
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PROJETO DE LEI 01-0139/2005 do Vereador Toninho Paiva (PL) 
"Dispõe sobre a conservação e plantio de arvores em vias públicas do Município, e d, 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica o Executivo Municipal obrigado a realizar, periodicamente, através do 
órgão competente, uma vistoria nas arvores plantadas em vias, tendo por objetivo 
avaliar: 
I - seu estado de conservação; 
II - se oferecerem perigo à fiação das redes: elétricas, telefônicas e de teve a cabo; 
III - se oferecerem perigo aos transeuntes. 
Parágrafo Único - Uma vez detectada a irregularidade, caberá ao órgão competente da 
municipalidade sana-lá, ou diligenciar a quem de direito, no prazo não superior a 15 
(quinze) dias. 
Art. 2 0  - O plantio de árvores em vias públicas deverá respeitar o Código de Postura 
Florestal, observando-se entre outras determinações: 
I - no lado em que estiver passando as fiações elétricas, telefônicas e de teve a cabo, 
deverão ser plantadas com portes de, no Maximo 04 (quatro) metros; 
II - no lado em que não passarem fiações, poderão ser plantadas árvores de qualquer 
porte, desde que o diâmetro não atinja o outro lado da via, onde estão localizadas as 
fiações ou linhas de trolebus. 
Art. 3 0  - Fica proibida toda e qualquer ornamentação em árvores públicas, 
principalmente quando alimentada por eletricidade, ou afixadas por pregos ou arame. 
§ 10  - O descumprimento do disposto no caput deste artigo implicará em multa no 
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
§ 2 0  - O valor da multa a que se refere o § 1 0  deste artigo serão atualizados pela 
Variação do índice de Preços ao Consumidor (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 
Art. 40  - Fica o município responsável por todo e qualquer ressarcimento monetário em 
valor correspondente a reparação dos danos pessoais e materiais a todo cidadão 
paulistano. 
Parágrafo Único - o cidadão paulistano que trata o caput deste artigo terá que 
comprovar ter sido acidentado em decorrência de má conservação de árvores nas vias 
e logradouros públicos. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0536/2010 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
(PR) 
"Dispõe sobre a política municipal de arborização, ajardinamento e gestão do verde 
e do meio ambiente, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O Poder Público Municipal, em sua política voltada apara a ampliação e 
melhoria da arborização e do ajardinamento dos logradouros públicos e de 
qualificação da gestão do verde e do meio ambiente urbanos, promoverá, entre 
outras ações possíveis que contribuam para a plena consecução dos objetivos desta 
lei, as seguintes ações estratégicas: 
I - reservar áreas nas escolas ou nas proximidades delas para que os estudantes de 
todas as séries do ensino municipal plantem, sob orientação técnica, mudas de 
árvores na época adequada, especialmente no Dia da Árvore - 21 de setembro - e 
durante toda a primavera, explicando a importância desse plantio; 
II - estimular adoção dos tetos e paredes verdes com vegetação adequada e dentro 
dos critérios técnicos pertinentes; 
III - apoiar o desenvolvimento de tecnologias que possam auxiliar na proteção das 
árvores e na sua sustentação daquelas que sendo saudáveis, possam pelo porte, 
pela idade ou pela localização, vir a se tornar perigosas em caso de chuva e 
vendaval; 
IV - estimular os cidadãos, inclusive por meio de isenções fiscais, para que todo 
imóvel localizado no Município possua no mínimo uma árvore na sua calçada 
fronteiriça, ou quando isso for impossível, sejam plantadas flores e folhagens, 
especialmente trepadeiras, que amenizem o ambiente construído urbano; 
V - facilitar, inclusive por meio de incentivos fiscais, especialmente pela isenção dos 
Impostos Predial e Territorial Urbano-IPTU a instalação de grandes bolsões de 
estacionamento nas proximidades das estações, sobretudo terminais, da EMTU e do 
Metrô, com arborização intensa e piso permeável para escoamento das águas 
pluviais; 
VI - apoiar a verticalização das áreas degradadas da cidade com boa infra-estrutura 
urbana com liberação, horizontal, de áreas para praças, parques e jardins; 
VII - reservar e indicar áreas no Município para que os cidadãos, com orientação 
técnica, mas com algum grau de autonomia, possam, por vontade própria, plantar 
árvores, inclusive estimulando-se cada pai ou mãe que vá registrar seu filho a 
plantar uma árvore que será, simbolicamente, a "sua" árvore, com direito ao nome 
da criança junto da árvore; 
VIII - recensear todas as árvores existentes nos logradouros públicos municipais, 
especial e prioritariamente nas vias públicas municipais, de modo a avaliar sua 
saúde, para tratamento e providências, levando em consideração condições do 
canteiro e do entorno, permeabilidade, existência de doenças, condições das raízes, 
do tronco e da copa, para fins de manejo ou para remoção, definitiva ou por 
transplante, respeitado o disposto no inciso IX deste artigo, aproveitando-se a 
ocasião para o recenseamento também dos espaços disponíveis para o plantio de 
novas árvores. 
IX - proibir o corte de qualquer árvore, exceto com autorização da autoridade 
competente e com laudo técnico de engenheiro agrônomo que indique a 
necessidade de sua remoção, sendo que, sempre que possível, ao corte da árvore 
será priorizado o seu transplante para área onde ela não constitua perigo para a 
população; 
X - utilizar estratégias, já experimentadas com sucesso em outros locais do Brasil 
ou no exterior, de promoção da vegetalização do ambiente urbano, pelo emprego 
de medidas como pérgulas sobre córregos, tetos e muros verdes, uso de 



trepadeiras de floração intensa nos postes de metal ou concreto, apoiadas por 
estruturas metálicas ou de madeira ou bambu, com as devidas cautelas para que 
elas não venham a comprometer a fiação ou a iluminação elétrica; 
XI - realizar convênio com o Governo do Estado de São Paulo e com os Municípios 
limítrofes a São Paulo para a plena recuperação das vias aquáticas que constituem 
as linhas divisórias entre essas unidades políticas, inclusive com o plantio de 
árvores e jardins nas suas margens; 
XII - realizar planejamento, a longo prazo, para que se busque o melhor 
aproveitamento ambiental, especialmente como áreas verdes, das áreas secas, 
relativamente ainda pouco ocupadas, decorrentes da retificação do Rio Tietê e que 
correspondiam às suas várzeas, e que hoje, amiúde, são aquelas onde ocorrem os 
maiores desastres nas enchentes desse rio; 
XII - arborizar com espécies nativas ou exóticas de rápido crescimento e/ou de 
intensa floração, assim como com árvores frutíferas que possibilitem a restauração 
da fauna típica da cidade, bem como resgatar a memória ambiental da cidade por 
meio do plantio de árvores relacionadas à história da arborização, tais como 
plátanos nos bairros mais antigos e carvalhos na zona de colonização alemã na 
zona sul; 
XIII - readequar os cemitérios da cidade, especialmente aqueles não totalmente 
ocupados por mausoléus, para que se tornem, com as devidas medidas sanitárias, 
cemitérios-jardins, com reforço no plantio de árvores para que sejam áreas não só 
destinadas a se reverenciar a memória dos mortos, mas locais úteis para a 
melhoria do clima e do ar da cidade; 
XIV - enfatizar o plantio da azaléia, considerada por lei, a flor que simboliza a 
cidade; 
XV - realizar campanha de esclarecimento da população sobre a importância do 
plantio e da conservação de árvores no ambiente urbano, contra a remoção e poda 
de árvores clandestinas, bem como sobre a necessidade de adaptação das calçadas 
às árvores. 
Art. 2° Fica proibido o corte e a poda de árvores localizadas em logradouros 
públicos, no âmbito do Município de São Paulo, exceto nos termos fixados nesta lei. 
§ I.° O corte e a poda de árvores fora dos termos estabelecidos nesta lei acarretará 
multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), duplicada na reincidência. 
§ 2° O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, pelo 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso 
de extinção desse índice será adotado outro índice criado por legislação federal e 
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° Instituições técnicas e científicas, públicas e privadas, poderão contribuir, 
através da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público 
Municipal, para as medidas propostas nesta lei, especialmente para o 
desenvolvimento de meios para o combate de doenças e pragas que atingem as 
árvores plantadas nos logradouros públicos municipais, assim como para o 
desenvolvimento de formas eficazes de engenharia para manter erguidas e seguras 
as árvores mais antigas e mais bonitas. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE d 
PROJETO DE LEI N° 552/2007 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, visa 
autorizar a poda, por particulares, de árvores e arbustos de porte arbóreo ou de r  
significativo valor paisagístico plantadas nas calçadas de vias e ,logradouros públicos 
do Município de São Paulo. 

Os particulares mencionados são os proprietários dos imóveis cuja testada 
confronte com a calçada no qual está plantada a árvore ou arbusto. Ficaria vedada a 
poda, por particulares, de toda e qualquer árvore com mais de 60 anos de. idade ou 
arbusto no período de floração e nos dois meses que lhe antecedem. A poda só 
poderia ser realizada sob orientação de um engenheiro agrônomo _devidamente 
registrado e só poderia ser efetuada depois de decorridos 60 dias de`suá'coMunicação 
à Subprefeitura. A infração ao acima disposto acarretaria multa no ■./alor de 
R$ 5.000,00 e a poda de árvore ou de arbusto que resultasse em sua morte ., ou 
mutilação pelo corte de seu tronco e de galhos que dele brotam iMiSlióaria'em multa n'ci:",; 
valor de R$ 10.000,00. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, porquanto as 
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias*.:¡ 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 11Myl - 

Ver. h  tonio Carlos Rodrigues 	Ver. Fra 
Presidente 
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